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RESUMO 

 

Este trabalho visa definir o perfil linguístico do falante do perímetro urbano do 
Lubango e do Huambo, relacionando-o com fatores económicos e sociais e 
identificando possíveis implicações no ensino do Português. Procurou-se responder à 
questão: quem fala o quê, na cidade do Lubango e do Huambo? Os dados foram 
obtidos a partir de 2000 inquéritos realizados junto da população urbana residente 
nestas cidades das regiões centro e sul de Angola. Do ponto de vista metodológico, é 
um trabalho correlacional. Foram testadas duas hipóteses de trabalho e efetuadas 
algumas análises exploratórias a partir de variáveis não contempladas na mesma, com 
vista à recolha e tratamento de dados de opinião suscetíveis de interesse para 
completar o perfil sociolinguístico do falante urbano das cidades citadas. Cerca de 65% 
da população estudada no perímetro urbano do Lubango e do Huambo apresenta o 
Português como língua materna. Observou-se uma clara tendência para o aumento do 
Português enquanto língua materna, sustentada pela maioria dos jovens urbanos que 
o apresentam como primeira e, em 22% dos casos, única língua que dominam. As 
línguas nacionais são, pelo contrário, mais faladas pela população de segmentos 
etários mais envelhecidos e, regra geral, oriundos do mundo rural ς fatores que ditam 
a diminuição destes falantes. Paralelamente, observou-se uma fraca apetência dos 
jovens pelo estudo e uso das línguas nacionais, bem como um grande 
desconhecimento, por parte da população em geral, das línguas estrangeiras ς sendo, 
no entanto, o Inglês a língua estrangeira mais usada e estudada, sobretudo em 
ambiente escolar. O trabalho concluiu que o melhor domínio da Língua Portuguesa 
está relacionado com o mais elevado nível socioeconómico, o maior nível de 
escolaridade, a menor idade, a pertença ao sexo masculino, e a proveniência do litoral 
urbano, mas não se registaram interações significativas com a raça, nem com o grupo 
etnolinguístico e a religião. 

Ao nível das implicações para o ensino do Português, tem o mérito de contribuir com 
dados quantitativos, com valor estatístico, cuja leitura aponta para a conveniência de 
distinguir o ensino rural do ensino urbano. Recomenda que se estenda este estudo ao 
ensino rural e ao ensino de adultos e conclui pela utilidade de, na área urbana, se 
optar pela metodologia de ensino do Português como língua materna e não como 
língua segunda, dado o perfil linguístico dos alunos analisados, que, maioritariamente, 
não só o apresentam como língua materna, como revelam, comparativamente, um 
ainda mais fraco domínio e conhecimento das línguas nacionais. 

As conclusões apresentadas e os dados exploratórios obtidos são inéditos, aportando 
novas pistas de reflexão sobre a realidade linguística local.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Angola, Perfil Linguístico, Português, Huambo, Lubango 
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ABSTRACT 

 

This thesis aims at defining the linguistic profile of urban residents of Lubango and 
Huambo, relating it with economic and social factors and identifying the possible 
implications onto the teaching of Portuguese language. It aims at answering the 
following question: who speaks what in Lubango and Huambo cities? The data 
collected originated in questionnaires conducted among the population living in the 
urban areas of these central and Southern regions of Angola. From a methodological 
point of view, this work can be considered co-relational. Some hypotheses of this work 
were tested and also some exploratory analyses were carried out in order to gather 
and deal with the data about the sociolinguistic profile of the urban speaker of these 
above-mentioned cities. About 65% of the population studied in this research in urban 
areas of Lubango and Huambo has Portuguese as mother tongue. A clear tendency to 
an increase in the people who have adopted Portuguese as their mother tongue has 
been observed, and it is backed by the great number of youngsters living in the cities 
who have also adopted Portuguese as their first and, in most cases, the only language 
they can speak. The national languages are, on the contrary, widely spoken by the 
older population that comes from rural places - a factor which cuts short the number 
of speakers.  In parallel, it was observed a weak interest in the young people to learn 
and use national languages as well as a great unfamiliarity with foreign languages by 
the population in general ς notwithstanding that English Language has become the 
most studied and used one, mainly at school. The thesis has reached the conclusion 
that the more advanced linguistic competence of Portuguese language is related with 
the higher economic status and higher educational level, with age, with gender and 
with the geographic origin, but there is no indication that the race and the 
ethnolinguistic group or religion one belongs to is relevant. 

As for its implications on the teaching of Portuguese language, the merit goes of the 
figures in the quantitative data, which points to the necessity of distinguishing the 
rural education from the urban. 

It recommends, therefore, that this study should be extended to the rural places and 
to the adult education and concludes that it is useful to opt for a methodology of 
teaching Portuguese as a mother tongue and not as a second language in the urban 
areas due to the linguistic profile of the students under study, who in most cases have 
Portuguese as their mother tongue. 

These conclusions and exploratory data which were obtained here are original 
research and point to new paths for the reflection on this local linguistic realities. 

 

KEY WORDS: Angola, linguistic profile, Portuguese, Huambo, Lubango. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por título: O perfil linguístico do falante urbano do 

Lubango e do Huambo e suas implicações para o ensino do Português. Sabemos ser o 

título um rótulo que ς se ajustado ao que designa ς encaminha com objetividade e 

firmeza para o conteúdo que epigrafa. É o que se espera deste, embora tal não 

dispense umas breves palavras preliminares, com o intuito de o esclarecer nos seus 

elementos constituintes, cautelosamente ponderados em função do fim que se 

perseguiu. Em primeiro lugar, o título remete para uma área de estudo que, não 

obstante roçar o âmbito da sociolinguística, opta em definitivo pelo do Ensino do 

Português ς mais por opção pessoal do que por imperativo interno do estudo. Ambas 

as áreas seriam admissíveis, embora a segunda se ajuste melhor ao teor do mesmo e 

ao que tem sido a minha atividade profissional durante as duas últimas décadas, 

ambicionando esta investigação, por isso, ser epílogo da mesma e contribuir para a 

melhoria do ensino do Português nas zonas geográficas focadas neste estudo: Lubango 

e Huambo, em Angola.  

Um segundo olhar sobre esta designação da tese revela que tem uma redação 

compósita, na qual se distinguem um título e um subtítulo. O primeiro refere-se, como 

veremos, ao núcleo fundamental da investigação (centrado na definição do perfil 

sociolinguístico dos falantes urbanos destas duas cidades do centro e sul de Angola), 

constituindo, por assim dizer, o centro do trabalho; o segundo, em clara subordinação 

ao primeiro e nele contido, aponta para a utilidade dos dados recolhidos e das 

conclusões encontradas no enfoque do ensino do Português (seja como língua 

materna, língua segunda ou língua estrangeira), nas áreas urbanas do território 

angolano pesquisadas. Por isso, as implicações a ter em conta para o ensino local do 

Português não foram isoladas ou separadas, dado que a leitura integral e cuidada do 

trabalho remete necessariamente para uma visão compósita das mesmas.  

O objeto 

Se por tese entendermos o seu sentido etimológico de proposição ou afirmação 

(do Grego, thésis), então, o que aqui se defende tem a ver, sucintamente, com o perfil 

do falante urbano do Lubango e do Huambo - cidades que no seu conjunto se estima 
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agregarem cerca de 10% da população urbana de Angola - exposto na perspetiva de 

um docente de LP, empenhado na busca da melhoria do ensino da mesma. 

Apresentam-se dados originais, fruto de um demorado processo de recolha e 

tratamento dos dois mil questionários aplicados em igual número no Lubango e no 

Huambo ς cidades que distam mais de 400 km entre si, e em condições nem sempre 

fáceis, ao longo de quase quatro anos. A realização desta pesquisa aproveitou o 

período final da minha missão como leitor do Instituto Camões junto do ISCED do 

Lubango - atualmente designado ISCED da Huíla, mudança resultante da profunda e 

ainda recente reforma do subsistema universitário angolano - e o início de outra, junto 

do ISCED do Huambo. Este ininterrupto convívio e trabalho de mais de uma década em 

terras angolanas permitiram um conhecimento mais sereno e profundo da realidade 

local do que aquele que, porventura, teria sido possível através de um estudo feito à 

distância ou de curtas passagens. Nem assim foi o suficiente, pois a realidade em 

estudo é extensa, complexa e mutável exigindo continuados esforços e avultados 

gastos. Fruto do clima de paz instalado no país, a partir de 2002, e das políticas de 

apoio ao ensino em curso no país, cremos que os trabalhos de investigação se 

multiplicarão e, com eles, a melhor compreensão desta realidade. Este apresenta-se, 

apenas, como primícia de melhores e vindouros frutos.   

Espera-se que a receção destes resultados provoque algum desassossego e, 

oxalá, debate. Seria gratificante e sinal inequívoco da crescente importância da 

reflexão linguística em Angola, bem como ponto de partida para - numa perspetiva 

dialética hegeliana - se constituir em negação propiciadora de novas sínteses, 

consubstanciadas em estudos posteriores e mais perfeitos, preferencialmente levados 

a cabo por docentes e investigadores locais. A controvérsia inventiva será mais amiga 

do progresso e do conhecimento do que a mimese veneradora.  

Pretendeu-se que o tema e os resultados do trabalho ora apresentados se 

ajustassem ao período de reflexão nacional que há já uns anos se respira em torno da 

implementação da Reforma do Sistema Educativo em Angola e as implicações que 

trouxe relativamente à introdução da escolarização em línguas nacionais. A corroborar 

a importância e atualidade deste tema importa citar o discurso pronunciado pelo 

Senhor Presidente da República de Angola no ato de abertura do III Simpósio Nacional 
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da Cultura, que teve lugar em Luanda, no dia 11 de Setembro de 2006, no qual 

afirmou: 

Devemos ter a coragem de assumir que a Língua Portuguesa, adotada desde a nossa 

Independência como língua oficial do país e que já é hoje a língua materna de mais de um 

terço dos cidadãos angolanos, se afirma tendencialmente como uma língua de dimensão 

nacional em Angola.
1
 

Estas palavras, vindas do mais alto dignatário da nação, assumem um relevo 

maior. De facto, um dos motivos que presidiu à escolha deste tema foi a perceção da 

crescente importância da Língua Portuguesa no contexto nacional e, de modo 

específico, no Lubango e no Huambo, embora nem sempre reconhecida pelos falantes. 

Por outro lado, o desconhecimento da dimensão real e particularidades da Língua 

Portuguesa - e das outras línguas aqui faladas, sejam nacionais ou estrangeiras - tem a 

ver não só com a falta de dados de fácil acesso e credíveis, mas também com 

resistências, individuais ou coletivas, conscientes ou inconscientes, aos mais variados 

níveis. Um dos níveis que facilmente se pode identificar ς até pelo efeito inibidor ou 

multiplicador que tem ς é o da governação. Ao longo dos treze anos vividos em 

Angola, frequentes vezes os meios de comunicação social (em particular a TPA e o JA) 

transmitiram mensagens de altos responsáveis, e de diversas tutelas, dando conta de 

uma realidade linguística que não se encontra nas estatísticas disponíveis, por nós 

consultadas, reportando-se, quase sempre, a períodos passados da história de Angola 

ou a amplos setores rurais da sociedade, geralmente envelhecidos, tomando o todo 

pela parte ς e criando, assim, pela influência que exercem bem como pelo respeito 

que merecem, uma imagem sociolinguística que já não corresponde à realidade ς sem 

a necessária atualização das quase quatro décadas que distam da independência do 

país. 

Também em outros sectores externos se assiste a semelhante desfasamento, 

mesmo por parte de quem, em outros tempos, haja possuído um profundo 

conhecimento desta área. A Angola de hoje pouco tem a ver com a Angola do tempo 

colonial. Operou-se uma profunda metamorfose. As diferenças despontam a todos os 

níveis e também ao linguístico. É nossa convicção ς fácil, aliás, de fundamentar 

                                                           
1
 http://www.mpla-angola.org/discur_cult.php [Consultado em 20.07.2008] 



4 

estatisticamente ς que em Angola se fala presentemente mais e melhor o Português 

do que há 40 anos atrás. Escasseiam números seguros mas, provavelmente, Angola 

poderá estar a caminho de vir a tornar-se em breve (se não o for já) o segundo país 

lusófono com mais falantes de LP como LM. Relativamente à sua proficiência qualquer 

juízo se torna mais temerário do que o que acabamos de tecer sobre a quantidade. O 

sistema escolar angolano funciona com regularidade e nunca foi suspenso, mesmo nos 

piores momentos da guerra civil que assolou o país. As dificuldades foram enormes e 

os resultados nem sempre os mais desejáveis. Contudo, ς e acaso pelas dificuldades 

sentidas ou pela necessidade de assegurar a comunicação entre pessoas de tão 

diferentes e deslocadas populações, o Português (oral) foi-se impondo paulatina e 

pacificamente. Hoje, o grande desafio é a escolarização da juventude, que representa 

mais de metade deste país. Apesar das imensas dificuldades que subsistem - à 

dimensão do grande país que é - a realidade está a mudar em todos os domínios, 

nomeadamente no da crescente consolidação e domínio da língua oficial. Em maio de 

2013 começou, em sete províncias, o Censo Piloto da População e Habitação como 

preparação do há muito anunciado Recenseamento Geral de 2014. Não nos foi 

possível, obviamente, beneficiar dos dados que aportará. Estamos, porém, 

convencidos de que irão ao encontro das conclusões aqui exaradas, apesar da 

natureza diversa dos seus objetivos fundamentais, que não são propriamente do foro 

linguístico. Se assim não acontecer, um novo e promissor campo de investigação e de 

debate público se abrirá em torno da radiografia social que dele resulte. 

Do ponto de vista pessoal, constituiu fator de motivação e possibilidade de 

aprendizagem a minha longa permanência nos ISCED da Huíla e do Huambo, como já 

referi, na qualidade de leitor do IC2, onde tive a oportunidade de (con)viver e 

mergulhar no modo de pensar e de sentir locais. Considero, assim, esta uma 

oportunidade de retribuir a dádiva e devolvê-la a quem a merece, brindando o 

presente estudo a estas duas cidades e instituições, singularmente ao Huambo, por 

motivo do primeiro centenário da sua fundação (1912-2012), associando-me, desta 

forma, a tão excecional evento. 

                                                           
2
 Assim - e por vezes a sigla ICA - impropriamente designado por comodidade, pois ao longo desta 

permanência em Angola e da elaboração deste trabalho vimos por três vezes mudados o seu logotipo e 

designação. À sua Direção agradeço, porém, a compreensão e estima sempre dispensados. 
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O Problema 

O problema que determinou o presente trabalho reside no desconhecimento e 

grande carência de dados fidedignos recentes relativos ao mapa etnolinguístico3 de 

Angola, em geral, e das províncias da Huíla e do Huambo, em particular. Os dados que 

existem ou são muito antigos ς reportando a uma realidade que nas últimas três 

décadas se alterou profundamente ς ou são muito fragmentários e pouco fiáveis 

devido ao clima de grande perturbação social em que foram recolhidos ς sobretudo 

por organismos internacionais e visando objetivos e áreas muito específicas da sua 

atuação.  

Ao invés do que já foi feito em certos espaços lusófonos (como, por exemplo, 

Brasil e Portugal ou, caminhando apressados nesse sentido, Cabo Verde e 

Moçambique), em Angola está por fazer um levantamento sistemático e específico da 

realidade linguística do país, na sua vasta, complexa e rica manifestação. Existem 

dados parcelares, certamente válidos e porventura atuais, mas carecem de um estudo 

mais amplo que lhes dê consistência no conjunto em que se inserem. 

Pretendeu-se, com esta tese, passar do plano da divagação ao da reflexão 

sistemática sobre a realidade linguística angolana, de modo a contribuir para a 

progressiva correção do atual discurso que sobre a mesma se faz - discurso por vezes 

recheado de imprecisões, opiniões pessoais e conjeturas ao sabor de interesses 

pessoais ou passageiros, da mais variada índole. Não sendo um trabalho perfeito nem 

acabado, justificar-se á, porém, se trouxer algum inconformismo e debate, ainda que 

seja em âmbitos restritos e académicos, mas passíveis de, no futuro, se alargarem à 

sociedade em geral. Aqui refletiu-se tão só sobre duas cidades do sul de Angola. 

Contudo, abre a possibilidade de se ampliar a outros espaços urbanos, ainda por 

esquadrinhar, bem como inspirar o seu prolongamento ao espaço rural. 

                                                           
3
 Mantenho a designação, embora me pareça discutível ς a deste como a de alguns outros conceitos que 

oportunamente referirei ao longo do trabalho ς face às profundas mudanças que se operaram na 

configuração linguística do país. Devido à descomunal migração (forçada ou não) de populações - 

registada nas últimas décadas, mas já iniciadas com a prática dos contratados, na época colonial - cada 

vez se torna mais difícil defender este binómio identificador: etnia/língua. Na diáspora constata-se que a 

etnia, cuja base é genética, resiste; a língua, mais facilmente desaparece. E, à miscigenação linguística, 

parece corresponder idêntica miscigenação étnica, no plano nacional. 
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A divulgação desta pesquisa contribuirá para um conhecimento mais objetivo e 

próximo da realidade em foco, podendo mesmo constituir um útil instrumento de 

orientação para futuras diretivas pedagógicas e atuações culturais, em função do 

conhecimento mais adequado do público a que se dirige. De facto, na área da(s) 

língua(s), como em qualquer outra área do saber humano, impõe-se um prévio e 

aprofundado diagnóstico da realidade antes de se tomar qualquer medida conducente 

à sua transformação e uso. Assim, acredita-se que os primeiros beneficiários deste 

trabalho poderão ser, em princípio, os agentes educativos e culturais cujo âmbito de 

ação se relaciona com o tema tratado: políticos, professores, profissionais da 

comunicação social, dinamizadores culturais e outros interessados. 

Do ponto de vista teórico, este trabalho insere-se num processo de reflexão e 

pesquisa para estabelecer e/ou atualizar o mapa linguístico nas cidades do Lubango e 

do Huambo. Do ponto de vista prático, almeja o mérito de ensaiar uma metodologia 

que se possa alargar a outras áreas, urbanas (e rurais), com vista ao conhecimento 

linguístico total do país. 

Objetivos 

Neste sentido, o trabalho pauta-se pelos seguintes objetivos: 

¶ Enquadrar teoricamente a reflexão sobre a atual situação da Língua 

Portuguesa em Angola; 

¶ Estabelecer pontos de discussão e de estudo objectivos; 

¶ Contribuir para um melhor conhecimento da realidade 

sociolinguística da cidade do Lubango e do Huambo, capitais das 

províncias da Huíla e do Huambo, respetivamente; 

¶ Determinar estatisticamente o número de falantes que têm o 

Português como LM ou L2 e o seu grau aproximado de proficiência; 

¶ Correlacionar as variáveis estudadas com vista a definir o perfil 

linguístico do falante urbano do Lubango e do Huambo; 

¶ Aprofundar, numa perspetiva sociolinguística, os estudos já iniciados 

pelos respetivos governos das províncias da Huíla e do Huambo; 
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¶ Exercitar a metodologia para futuros trabalhos congéneres e 

complementares; 

¶ Contribuir para a melhoria e aumento da investigação científica 

sobre temas locais; 

¶ Oferecer instrumentos de análise que permitam a melhoria do 

ensino local da LP; 

¶ Levantar pistas de reflexão para investigações futuras e 

complementares desta. 

Metodologia  

Partindo da carência de informação atrás referida, pretendeu-se neste estudo 

correlacional estabelecer alguns dados atuais e cientificamente adquiridos sobre quem 

fala o quê no perímetro urbano da cidade do Lubango e do Huambo. Por outras 

palavras, pretendeu-se definir o perfil sociolinguístico destes falantes urbanos e - na 

impossibilidade material de alargar a pesquisa a outras capitais de província do país - 

procurou-se obter localmente dados estatisticamente fiáveis sobre que línguas se 

falam, em que percentagem e com que estatuto; e quais os falantes que têm a Língua 

Portuguesa como língua materna e/ou como língua segunda ς para além de outros 

dados exploratórios suscetíveis de auscultar e atualizar a situação linguística do 

Lubango e do Huambo, no que se refere ao uso de línguas nacionais e de línguas 

estrangeiras.  

A investigação decorreu ao longo dos anos de 2007 a 2013. Para a realização da 

mesma, socorremo-nos de dois instrumentos de recolha de dados ς o questionário do 

perfil linguístico e socioeconómico (QPSDL) e o questionário de opinião linguística 

(QOL).4 Foram aplicados em conjunto por razões logísticas de melhor aproveitamento 

dos meios humanos e financeiros disponíveis, mas sem prejuízo do rigor e qualidade 

procurados. A população total é constituída por todos os falantes do perímetro urbano 

das cidades do Lubango e do Huambo. Foi constituída uma subamostra para cada uma 

destas cidades, aplicando-se um método aleatório estratificado, tomando como 

referência a proporção da população estimada para cada um dos bairros (ou áreas 

                                                           
4
 Cf. Apêndice B. 
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administrativas) das mesmas. Foram recolhidos 2.000 inquéritos: 1.000 no Lubango e 

outros 1.000 no Huambo, com a ajuda de alunos de instituições universitárias locais e 

o conhecimento das autoridades político-administrativas e académicas. 

Optou-se por um modelo de investigação correlacional a partir da 

determinação da população e das subamostras encontradas para cada uma das 

cidades ς procurando-se sempre um equilíbrio formal e de tratamento entre ambas. 

Foram definidas duas hipóteses de trabalho (que se vieram a confirmar parcialmente) 

e as respetivas hipóteses nulas.  

Para o tratamento e análise dos resultados estatísticos, correlacionais e 

exploratórios dos dados, recorreu-se ao programa informático IBM SPSS Statistics for 

Windows, versão 20.0. No processamento do texto, usou-se o programa Microsoft 

Office Word 2007. 

Estrutura 

O trabalho apresenta-se estruturado em duas partes. A primeira parte constitui 

a moldura teórica para a apresentação do estudo e está organizada em dois capítulos. 

No primeiro capítulo, faz-se um enquadramento geral do tema, fornecendo-se 

algumas referências necessárias sobre a localização geográfica das cidades estudadas: 

o processo de colonização da Huíla, e as principais características sociodemográficas 

da cidade do Lubango; a fundação da cidade do Huambo e as suas particularidades -

resultantes de um longo e trágico processo de metamorfose -, com o objetivo de as 

situar no tempo e no espaço e permitir uma melhor compreensão da opção pelo 

instrumento de recolha e de análise aplicados, bem como dos dados coligidos. Neste 

primeiro capítulo, de caráter introdutório, procurou-se dar uma panorâmica sobre o 

centro e o sul de Angola, visando o leitor cujo conhecimento destas paragens é 

incipiente. Neste sentido, privilegiou-se a simplicidade e a visão pessoal, sobre a 

investigação inédita de aspetos transversais e dinâmicos, embora menores, do tema. 

No segundo capítulo, procedeu-se à revisão da literatura publicada e disponível sobre 

esta questão. Uma das principais dificuldades detetadas consistiu na escassa e 

desatualizada documentação disponível. Mais do que monografias, encontraram-se 

pequenas publicações tangenciais ao tema e produzidas em contexto de congressos, 

simpósios e jornadas ou artigos de revistas. A informação encontrada na Internet 
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revelou-se igualmente fragmentária e pouco fidedigna, porquanto apresenta uma 

grande repetição de dados e a omissão das fontes. Apesar da parca reflexão editada ao 

longo das décadas de 80 e de 90, regista-se, no entanto, um crescente número de 

publicações a partir do ano 2000, devido em parte a trabalhos de graduação 

académica ς dos quais se ressente a falta de uma base de dados nacional, pelo menos 

para dissertações de mestrado e teses de doutoramento. Termina o capítulo com uma 

breve recensão e fixação conceptual dos termos mais empregues ao longo do trabalho, 

mas, uma vez mais, com o intuito de fixar apenas o seu sentido mais consensual, 

arredando qualquer polémica ou interpretação própria: Língua Materna (LM), Língua 

Segunda (L2), Língua Nacional (LN) e Língua Estrangeira (LE) ς apresentados como 

prolegómenos do estudo e fatores de colocação do mesmo. A simplicidade adotada 

visou facilitar a mais fácil compreensão e transmissão dos conceitos utilizados nos 

instrumentos de recolha, permitindo a sua igual inteleção por parte dos vários 

intervenientes. A segunda parte é integralmente preenchida pela apresentação do 

estudo e interpretação dos seus resultados e pelas conclusões e sugestões finais. 

Segue-se a bibliografia, os índices, os apêndices e os anexos, que acompanham o 

estudo principal, por opção. Procurou-se assim, num só volume, facilitar a consulta dos 

dados referidos no corpo do trabalho, uma vez que o maior esforço e, talvez a maior 

valia, se encontrem na recolha e tratamento estatístico dos mesmos. Foram ς tal como 

os paratextos de caráter opcional - restringidos ao essencial, de forma a manter o fácil 

manuseamento do presente volume.  

Houve a preocupação de respeitar as Normas para a Elaboração de Teses de 

Doutoramento, em vigor na FCSH da Universidade Nova de Lisboa; e, também, o 

compromisso de - no essencial e salvaguardando pequenas exceções ditadas por 

anteriores aprendizagens de âmbito académico na área das Humanidades ς se 

observar as normas de referências bibliográficas ditadas pelo Instituto Português da 

Qualidade (IPQ), organismo normalizador nacional. Particularmente a Norma 

Portuguesa 405 (NP 405), baseada na normalização internacional ISO 690 de 20105. 

                                                           
5
 UNIVERSIDADE DE ÉVORA, Guias: referências bibliográficas: NP 405, 2012. [Em linha]. Évora: Biblioteca 

Geral da Universidade de Évora. [Consultado a 10 de dezembro de 2013]. Disponível na Internet: 
http://www.bib.uevora.pt/np-40/ 
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Quanto aos gráficos, optou-se pela introdução dos mesmos no texto, e não em 

anexo, para facilitar a leitura dos dados apresentados - havendo a intenção confessa 

de guardar um certo equilíbrio formal entre as duas partes, que se traduziu em 

semelhante número de páginas de cada uma delas. Tal só foi possível devido a um 

necessário sacrifício de aspetos que poderiam ter merecido outro espaço. Contudo, a 

sua explanação alargaria este estudo para além dos limites aconselhados, sem que os 

proveitos diretos para o tema definido o justificassem.  

Em situações omissas, seguiram-se práticas comuns, com base nos conselhos 

das orientadoras da tese e em leituras realizadas. 

Após muita ponderação e com alguma resistência, adotou-se na redação final a 

ortografia proposta pelo Novo Acordo Ortográfico, de 1990-, apesar da sua não 

ratificação por parte de Angola e, naturalmente, por parte do público angolano, 

primeiro ou principal destinatário desta investigação. 

Relativamente aos topónimos e termos etnolinguísticos usados em Angola, a 

escolha revelou-se mais polémica devido à falta de legislação clara a este respeito, no 

período posterior à independência do País. Por isso, optou-se por respeitar sempre 

que possível a grafia da norma europeia do tempo colonial, supondo-se ainda em 

vigor, dado não ser conhecida outra oficial que a tenha revogado6 e o facto de Angola 

ainda não ter ratificado o Novo Acordo Ortográfico - ainda que o tenha subscrito e nele 

colaborado7. A dupla grafia de alguns termos que, por vezes conscientemente, se 

verifica e manteve no texto visa alertar para a necessidade de refletir superiormente e, 

se necessário, legislar sobre este domínio público, de forma a clarificar os 

                                                           
6
 Não nos referimos, obviamente, à legislação produzida em relação às LN e à normalização dos seus 

alfabetos. Referimo-nos, sim, à ausência de legislação linguística produzida pela República de Angola, 

num contexto de independência e absoluta autonomia, em relação à LP como LO do país. Para todos os 

efeitos, parece manter-se o enquadramento linguístico legal herdado. 
7
 É, porém, com agrado e muita esperança numa futura revisão do mesmo, que se assiste em Angola à 

multiplicação de intervenções e sinais adversos ao mesmo. Quiçá (e oxalá) Portugal nela encontre a 

força e a dimensão que na hora certa faltou para exigir maior racionalidade e bom senso na revisão 

deste acordo - sem com isso negar a importância, utilidade e atualidade do mesmo. É (mais) um sinal 

claro do potencial linguístico deste país lusófono. A este propósito, é também ilustrativa (e parece-nos 

que bem sintonizada com a sociedade angolana a que pertence), a entrevista a Amélia Mingas publicada 

em 10.10.2013 no semanário Nova Gazeta, de Angola, e com remissão para a sua reprodução integral 

em: http://ilcao.cedilha.net/?s=mingas (consultado em 10.11.2013) 

http://ilcao.cedilha.net/?s=mingas
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procedimentos e a definir e uniformizar a grafia de alguns termos do chamado 

άPortuguês de Angolaέ. 
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1.1. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO-POPULACIONAL 

A inserção deste capítulo no início do trabalho visa fornecer alguns dados 

relevantes para o enquadramento geográfico-populacional do estudo que se lhe 

segue. Reveste, por isso, um carácter preliminar, com dois objetivos: o de constituir 

antecâmara do estudo propriamente dito (Cap. 2); e o de proporcionar um 

conhecimento simples sobre algumas particularidades do centro e do sul de Angola, 

especificamente do Huambo e do Lubango, que ajudem à colocação do tema, 

utilizando uma terminologia cara a Ruy Duarte de Carvalho8. Não se busquem aqui 

inovações porque o objetivo é apenas o de expor com algum detalhe, modéstia e 

perspetiva pessoal (baseada na vivência) os espaços a estudar. Houve recurso a 

bibliografia, mas sempre selecionada em função de opções e de uma visão singular do 

espaço e da história ditada pela observação atenta e empenhada dos mesmos, durante 

mais de uma década. 

1.1.1. Angola: dados gerais 

Angola, país formalmente independente desde 11 de Novembro de 1975, 

apresenta uma vasta área geográfica e uma população relativamente reduzida para o 

espaço de que dispõe. De facto, para os 1.246.700 km2 que constituem o território, 

estima-se que a população se aproxime dos 20 milhões de habitantes9. O último censo 

                                                           
8
 CARVALHO, Ruy Duarte de, Vou lá visitar pastores, Lisboa, Ed. Cotovia, 1999, p.35. Grande intelectual 

angolano recentemente falecido e a quem presto aqui a minha singela homenagem, pelo homem e pelo 

criador que foi. 
9
 Os números consultados não coincidem. Todas as fontes apresentam estimativas que oscilam entre os 

12 e os 20 milhões de habitantes. O Anuário Católico de Angola e São Tomé, de 1999, apresenta uma 

estimativa de 17 498 010 habitantes para Angola (dos quais 8 267 079 seriam católicos). Constitui uma 

das estimativas mais altas, mas, a atender à seriedade da CEAST e ao contacto próximo e organizado da 

Igreja Católica com as populações, deve merecer alguma atenção. Cf. CONFERÊNCIA EPISCOPAL DE 

ANGOLA E SÃO TOMÉ, Anuário Católico de Angola e São Tomé: 1999 - Ano do Pai, Luanda, Ed. da CEAST, 

1999, p. 657. A corroborar esta suposição, aduz-se a estimativa mais recente apresentada pelo Centro 

de Estudos, Pesquisa e Desenvolvimento da ENAd, com base nos resultados de oito milhões, 397 mil e 

244 eleitores recenseados pelo Consórcio Técnico Eleitoral em 2008. Segundo esta estimativa, o total da 

população aproximar-se-á dos 21 milhões de habitantes, distribuídos maioritariamente pelos grandes 

centros urbanos (55%).  

Cf. http://www.macauhub.com.mo/pt/2009/02/10/6523/ [Consultado em 20.5.2013]. Em maio de 2013 

teve início o projeto piloto, em sete províncias de Angola, como preparação do anunciado 

Recenseamento Geral da População e Habitação. Certamente que trará novidades, incluindo no campo 

linguístico. 
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realizado data da década de 70 e apontava, então, para 7 milhões de habitantes. Ao 

longo do processo de descolonização que se seguiu, o território perdeu um 

considerável número de habitantes (quer devido ao processo de repatriamento de 

portugueses, quer devido ao conflito armado que logo se instalou e permaneceu 

durante mais de duas décadas). Apesar de tudo, a população angolana tem 

apresentado um grande índice de crescimento, estimando-se que quase tenha 

triplicado o seu número a partir da data da independência. O relatório de 

Desenvolvimento Humano 2007/2008, do PNUD, reportando valores de dois anos 

antes, estimava em 16.100.000 habitantes a população. Contudo, não há valores 

certos, devido à inexistência de censos recentes. A taxa de crescimento anual situa-se 

em 2,8%10. Pelo que, se considerarmos as melhorias que se estão a introduzir depois 

do fim do conflito armado, é muito possível que não sejam necessárias mais duas 

décadas para que a população angolana duplique de novo. 

Segundo o mesmo relatório, são apontados 21.900.000 habitantes para 201511. 

Caso esta melhoria alcance todos os sectores da sociedade e, em particular, o da 

educação, facilmente se percebe a importância e potencial que este país encerra em 

termos linguísticos. Quaisquer valores que se apontem serão sempre estimativas, mais 

ou menos próximas e acertadas, mas apenas isso. Dados fidedignos só os que 

resultarem do Recenseamento Geral de 2014. Ainda assim, regista-se - pela sua 

relativa atualidade e maior autoridade - os dados publicitados pelo Diretor do INEA 

que apontam a cifra rigorosa de 18 576 568 angolanos, em 2012. «A mesma projeção 

avança que em 2015 Angola terá 20,4 milhões de habitantes» mais de um quarto dos 

quais concentrado na província de Luanda.12 

Geograficamente, Angola confina a norte e a leste com a República 

Democrática do Congo, a leste com a Zâmbia, ao sul com a Namíbia e, a oeste, com o 

Oceano Atlântico. No enclave de Cabinda partilha as fronteiras com a República do 

Congo, a norte, e com a República Democrática do Congo, a leste e a sul. 

                                                           
10

 PNUD, Relatório de Desenvolvimento Humano 2007/2008. Combater as alterações climáticas: 

Solidariedade humana num mundo dividido, Coimbra, Ed. Almedina, 2007, p. 2248. 
11 

 Ibidem.
 

12
 Cf. [Jornal semanário] Expansão, sexta-feira, 17 de Agosto de 2012, n.º 179, p. 2. 
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Do ponto de vista estratégico, Angola ocupa um espaço de grande importância 

para a difusão do português em África, cujo potencial de expansão é muito 

significativo, em particular no hemisfério sul. Segundo estimativas da ONU, este 

espaço registará grandes mudanças sociodemográficas. «Para além dos PALOP, cuja 

população crescerá para 58 milhões em 2025 e para 83 milhões em 2050, regista-se 

uma crescente procura da aprendizagem do português nos diversos sistemas de ensino 

dos países que integram a SADC, com particular destaque para a África do Sul, a 

Namíbia e o Zimbabwe».13Esta reflexão, dez anos depois, confirma-se e continua 

válida. 

Internamente, o território apresenta uma grande diversidade de povos e 

línguas. Aliás, a configuração linguística do país parece indissociável da sua base 

etnolinguística. Angola encontra-se ainda num estádio de consolidação enquanto 

nação. Nela coexistem forças centrípetas e centrífugas, com fortes raízes históricas e 

étnicas que, um século e pouco depois da Conferência de Berlim (de onde provêm as 

atuais e geométricas fronteiras), ainda não foram totalmente desfeitas. É, no entanto, 

admirável o percurso desde então realizado (com especial ênfase no período pós-

independência) e o sentimento de patriotismo ou de pertença nacional que qualquer 

angolano hoje manifesta, «de Cabinda ao Cunene», tendo em conta os vários reinos 

(por vezes inimigos) dum passado ainda não muito longínquo - e que, de alguma 

forma, ainda subsistem em determinadas formações político-partidárias cuja base de 

sustentação, mais do que ideológica, parece ser sobretudo étnica - ou, no dizer de 

Agostinho Neto, tendo em conta que «Angola é uma nação de ex-nações».14 

Angola apresenta, pois, um complexo mapa etnolinguístico, onde nem todas as 

línguas e povos têm o mesmo peso demográfico ou dimensão territorial. As principais 

línguas faladas no espaço angolano são de origem banta15: a norte, o Quimbundo16 e o 

                                                           
13

 COUTO, Jorge, Língua Portuguesa: Perspectivas para o Século XXI, Lisboa, Instituto Camões, 2002, p. 5. 
14

 Alocução de Agostinho Neto na União dos Escritores Angolanos, em Janeiro de 1976. Citado por: 

COELHO, Sebastião, Angola - História e Estórias da Informação, p. 25. 
15

 Como regra geral, e sem qualquer intencionalidade que não seja linguística, ao longo do texto optou-

se pela grafia anterior à independência, uma vez que se torna mais fácil de fixar a partir dos 

instrumentos normativos e da legislação existente. Chama-se desde já a atenção para o facto de, 

adiante, se fazer referência e uso de outras formas de grafar os mesmos conceitos, nomeadamente em 

citações de autores que as usam. 
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Quicongo; e ao centro/sul, o Umbundo. Para além destas três, consideradas a mais 

representativas em termos de falantes (e denominadoras dos respetivos grupos 

étnicos: Ambundo, Bacongo e Ovimbundo) há ainda a registar uma série de outras 

línguas nacionais de origem banto e não banto, particularmente ao sul de Angola, 

onde predominam os grupos etnolinguísticos: Kwisi, Ovahelelo, Ovanyaneka e 

Ovakwanyama.17 

Pela designação de sul de Angola entende-se o vasto território constituído 

pelas províncias da Huíla, Namibe, Cunene e Cuando Cubango, cujas cidades capitais 

são, respetivamente, Lubango, Namibe, Ondjiva, e Menongue. Ao contrário do norte - 

onde a presença dos portugueses remonta ao século XV (com especial destaque para a 

aliança estabelecida com o reino do Congo) e sempre se manteve com alguma 

continuidade histórica - o sul, embora conhecido desde o tempo de Diogo Cão18, só 

muito tardiamente (final do séc. XIX) foi objeto efetivo da colonização portuguesa, em 

parte forçada pela voracidade alemã e inglesa que ameaçava tomar posse efetiva 

destes territórios, caso Portugal o não fizesse antes. De facto, a natureza da maioria 

dos povos do sul, nómadas e refratários à servidão, deixavam os portugueses 

indiferentes, do ponto de vista comercial19. Como afirma F. Cerviño Padrão: 

Durante séculos a presença portuguesa na região delimitada pelos ex-distritos de 

Moçâmedes, Huíla, Cunene e Cuando Cubango, caracterizou-se por uma colonização 

ambulatória da responsabilidadŜ ŘŜ άŦǳƴŀƴǘŜǎέΣ ƴŀ ƳŀƛƻǊƛŀ ŘŜƎǊŜŘŀŘƻǎΣ ŘŜ ŀƭƎǳƴǎ 

missionários e de uma ou outra missão de exploração de carácter oficial ou privado.
20

 

                                                                                                                                                                          
16

 Utiliza-se intencionalmente a grafia em uso, não por desconhecimento da proposta dos novos 
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A colonização do sul, à semelhança do que aconteceu no resto do território 

angolano, partiu do litoral em direção ao interior e mais por pressão externa e por 

reação perante o perigo real da perda do predomínio histórico do que por acção 

resultante de um projeto nacional. De facto, «todos os estabelecimentos de África 

foram sempre sacrificados em relação ao Oriente e, posteriormente, ao Brasil, muito 

mais rendosos para a Coroa».21 À exceção de uns raríssimos visionários com 

responsabilidades de governação - dos quais cumpre incluir Francisco Inocêncio de 

Sousa Coutinho, Paiva Couceiro, Norton de Matos e Vicente Ferreira, entre poucos 

mais - a política da metrópole sempre viu Angola como fornecedora de mão-de-obra 

barata, numa primeira fase, e de matérias-primas, numa segunda fase, posterior à 

abolição da escravatura. Não se estranha, por isso, que no final do século XIX a 

presença portuguesa em Angola fosse, no dizer de Pélissier, «amorfa, oficiosa e, por 

vezes, caótica»22.  

Já na última metade do século XVIII se começava em Portugal a antever o 

perigo que recaía sobre Angola, mercê da cobiça cada vez maior por parte das outras 

potências europeias, que contestavam a legitimidade de potência colonizadora 

assente nos direitos históricos, por parte de Portugal. A primeira tentativa planeada de 

expansão do povoamento para leste pode datar-se de 1769, ano em que o Governador 

D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho, conhecedor já da boa fama do clima do 

Planalto da Huíla, aí providenciou o estabelecimento de uma capitania que, sob a 

designação inicial de Alba Nova, veio a dar origem à atual comuna da Huíla. Passados 

poucos anos, parece que a capitania foi temporariamente abandonada, por motivos 

que se desconhecem23. 

Em 1785, o Governador de Angola, Barão de Moçâmedes, preocupado em 

acautelar a efetiva ocupação do sul de Angola, envia duas expedições, a partir de 
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Benguela: uma por mar e a outra por terra. A primeira, aportando na antiga Angra do 

Negro, logo a rebatiza com o nome de Moçâmedes, em homenagem ao Governador 

em exercício; a segunda, realizada por via terrestre e capitaneada por Gregório José 

Mendes, chegou também a Moçâmedes mas, no seu regresso a Benguela, passou pelo 

Planalto da Huíla, do qual faz uma descrição em termos favoráveis. Os relatórios das 

missões registam manifestos sinais da passagem de portugueses por ali, mas não a sua 

presença, ao tempo.24 

Depois do estabelecimento, aparentemente sem continuidade, da povoação de 

Alba Nova, a primeira tentativa consistente de colonização do sul (abaixo dos reinos de 

Benguela e dos do Planalto Central) remonta ao desembarque na costa de Moçâmedes 

de uma pequena colónia de portugueses, liderados por Bernardino Freire, oriunda da 

cidade de Pernambuco, que fugiam dos violentos altercatos ali registados contra 

alguns portugueses, em 1848, na sequência da independência do Brasil.  

Seguiram-se outras levas mas, por falta dos meios necessários e de uma 

estratégia definida por parte do Governo da Metrópole, não tiveram os efeitos 

desejados. Assim, à colónia dos brasileiros seguiu-se outra de algarvios, oriundos 

fundamentalmente de Olhão que, a partir de 1860, deram um impulso inestimável às 

atividades piscatórias, tendo permanecido até ao presente como a principal fonte de 

riqueza da província. A eles se deve também o estabelecimento das colónias de Porto 

Alexandre (atual Tômbwa) e a da Baía dos Tigres, um ano depois.25  

Por volta de 1850, mais ou menos consolidada a presença portuguesa no litoral, 

o Governo da Metrópole resolveu acelerar o povoamento do interior, por pressão 

estrangeira e por julgar que ali havia importantes jazidas de cobre. Para este efeito, o 

Marquês de Sá da Bandeira, paladino-mor do povoamento do sul de Angola, tenta 

várias soluções para criar uma colónia agrícola próxima de Moçâmedes (Huíla): em 

1857, com a instalação da colónia de Kruss (constituída por 12 alunos da Casa Pia e 29 

colonos alemães); e em 1858 com o envio da Companhia Agrícola de Moçâmedes. 

Ambas redundaram em fracasso devido à falta de enquadramento oficial e, pelo que 
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se depreende dos relatórios da época, devido também à fraca natureza dos 

portugueses enviados:  

Ex-cabos de esquadra, ex-degredados por crimes infamantes, ex-soldados da mesma 

condição e natureza do crime, outros ex-praças da extinta companhia colonial, de maus 

costumes e incorrigíveis do seu princípio, são os que constituem a pequena povoação da 

Huíla, alguns cumprindo ainda sentenças.
26

 

Completamente desenraizados e desenquadrados institucionalmente, estes 

colonos tiveram que socorrer-se dos expedientes possíveis para sobreviver. «Os 

portugueses cafrealizados, já antes radicados na Huíla, viram as suas fileiras 

engrossadas».27 

Bem diferente desta parecia ser a composição da colónia de boers que, por esta 

mesma altura, a partir de 1880, data da guerra entre os ingleses e boers na África do 

Sul, começaram a afluir em número crescente ao território angolano. Em 1 de Outubro 

de 1880, por despacho do titular do Ministério da Marinha e Ultramar, Visconde de 

São Januário, são criadas as condições legais para o estabelecimento da numerosa 

colónia boer de São Januário - em atenção ao titular da pasta ministerial - na Humpata. 

Dois anos depois é inaugurada pelo Governador de Moçâmedes, Coronel Nunes da 

Mata, acompanhado do seu Ajudante de Campo, Alferes Artur de Paiva, a quem 

nomeia seu representante junto dos boers. Estes, agradecidos pela hospitalidade 

recebida e portadores de uma experiência, cultura e religião diferentes, em pouco 

tempo criaram infraestruturas e mostraram resultados muito positivos que 
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contrastavam claramente com a situação estagnada da colónia portuguesa. «Daí - 

refere F. Cerviño Padrão - ao desencadear de uma campanha de intrigas denegrindo a 

atuação dos boers com reflexos em Luanda, foi um passo».28 Apesar dos esforços 

despendidos por Artur de Paiva e, posteriormente, pelo Governador Paiva Couceiro, a 

colónia boer desagregou-se paulatinamente e acabou por não ter os resultados que o 

seu início augurava. Uma vez mais, e na sua forma inimitável e sincera, de quem ama e 

conhece profundamente esta terra, Fernando Padrão regista o facto, lamentando ter 

sido assim que: 

Por falta de visão, de tato e de pura negligência, o Sul de Angola perdeu alguns milhares de 

indivíduos extraordinariamente dotados, metódicos e empreendedores que, multiplicados, 

integrados e miscigenados com colonos e angolanos, com a marcha implacável do tempo, 

teriam talvez transformado, por forma e consequências imprevisíveis os planaltos de 

Caconda e da Huíla e as planuras pastoris do Cunene.
29

 

Com o propósito de contrabalançar esta experiência da colónia de São Januário 

e dar-lhe um cunho mais nacional, Sá da Bandeira e Pinheiro Chagas envidaram 

esforços, na Metrópole, para continuar a colonização do sul de Angola. Desta vez, 

recorreu-se a colonos madeirenses: gente trabalhadora e habituada à dureza da ilha. 

Teoricamente, tudo estava previsto: assinavam um contrato na Madeira, com direito a 

um subsídio diário, assistência médica e medicamentosa, ferramentas e sementes, 

além da concessão do terreno, e passagem gratuita, ao fim de seis anos. Na prática, 

porém, quase nenhum apoio lhes foi dado. E assim - diz Albuquerque Felner - «a 

colónia dos madeirenses de 1884 foi mais infeliz do que a dos portugueses de 

Pernambuco, em 1849».30 

Sob a direção de Câmara Leme, a colónia de Sá da Bandeira consegue 

implantar-se à custa de muitos sacrifícios e estabelecer-se como base para a posterior 

pacificação ou dominação militar do sul de Angola e do seu povoamento branco. Em 

1901 é elevada a vila e cabeça do novo distrito da Huíla (criado por desmembramento 
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do distrito de Moçâmedes) e, em 31 de Maio de 1923, agraciada a cidade - no mesmo 

dia em que o caminho-de-ferro atingira finalmente o Planalto.31 

A par desta lenta penetração civil, muitas vezes inconsequente e quase sempre 

desenquadrada de qualquer política colonizadora bem planeada, há a considerar o 

concurso de outros dois importantes pilares institucionais: a ação pacificadora do 

exército e a ação civilizadora das missões (católicas e protestantes). 

Relativamente à ação militar, importa salientar a sua dureza e extensão, quer 

no tempo, quer no espaço. De facto, as campanhas do sul tiveram o seu início em 

1885, no seguimento da Conferência de Berlim e da assinatura do Ato Geral - que, na 

expressão de F. Padrão, «obrigavam Portugal a andar depressa e bem»32 - e 

terminaram em 1915, após a rendição da Alemanha ao exército sul africano e o 

subjugo dos povos ovambo. Foram trinta anos de lutas constantes entre o exército 

português e os povos das regiões do sul e do leste de Angola - que atualmente 

constituem as províncias da Huíla, Cunene e Cuando-Cubango. De todos, o povo mais 

difícil de subjugar foi o cuanhama, devido ao seu valeroso e indomável caudilho, o 

soba Mandume, que sempre contou com o apoio logístico dos alemães no 

fornecimento de armas mais modernas, interessados que estavam em ocupar as terras 

reivindicadas por Portugal a sul.  

Alguns documentos, então produzidos, justificam estas incursões pela 

necessidade de Portugal repor a soberania num território que, suposta e 

historicamente, lhe pertenceria. Do mesmo parecer, porém, não eram ingleses e 

alemães, ao sul, nem franceses e belgas, a norte - para quem o critério de ocupação 

histórica pouco valia. Importava mais a sua ocupação e colonização efetiva, que 

Portugal, com a grave crise económica, política e social que grassava na Metrópole e 

com a exiguidade de meios humanos, técnicos e financeiros de que dispunha, estava 

longe de poder assegurar em tamanhos e tão dispersos territórios africanos33. Incapaz 

de defrontar-se no terreno com países mais poderosos e abastados, a Portugal pouco 
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mais restava que socorrer-se dos instrumentos diplomáticos de que dispunha para, 

através deles, tirar proveito das antinomias existentes entre os signatários do Ato 

Geral, em particular entre os franceses, ingleses e alemães. É exemplo paradigmático 

destas negociações (embora infecundas) o conhecido mapa cor-de-rosa, apresentado 

nas várias chancelarias europeias, através do qual Portugal pretendia ver reconhecido 

o seu direito aos territórios que uniam, por terra, Angola a Moçambique. Esta 

pretensão cedo esbarrou nos interesses ingleses que não tiveram qualquer pejo em 

enviar o célebre ultimatum ŀƻǎ ǎŜǳǎ άƳŀƛǎ ŀƴǘƛƎƻǎ ŀƭƛŀŘƻǎέΦ 9ƴǉǳŀƴǘƻΣ ƴŀ 9ǳǊƻǇŀΣ ŀǎ 

negociações se faziam em atapetadas secretarias, o exército português, no sul, 

progredia num terreno hostil e difícil em sucessivos avanços e recuos, com parcos 

recursos, e enfrentando vigorosos exércitos locais, muitas vezes melhor armados, 

graças ao apoio dos alemães ou à falta de escrúpulos de funantes portugueses.  

Só em 1915 se tomam medidas enérgicas para pôr termo a uma situação que 

deixava a soberania portuguesa mal colocada, no plano interno e externo. O Governo 

incumbe, então, o general Pereira d`Eça - que acumulará pela primeira vez as funções 

de Governador-Geral de Angola com as de Comandante-Chefe do exército - de 

organizar uma expedição com o objetivo de resolver definitivamente os problemas da 

fronteira sul de Angola: dominar os cuanhamas e repelir os alemães. Tendo entretanto 

beneficiado da rendição dos alemães da Damaralândia às tropas sul-africanas do 

general Botha, tal empresa foi meticulosamente preparada e culminou com a tomada 

de Ondjiva (N`Djiva), quartel-general do soba Mandume. Este, acossado pelas tropas, 

incendiara-a antes da sua tomada e pusera-se em fuga. De acordo com uma das 

versões mais verosímeis da sua morte,34 parece ter sido encurralado pelas tropas sul 

africanas no lugar de Ehole (Namacunde), onde se suicidou, para evitar cair vivo nas 

mãos dos seus inimigos. Foi decapitado e o seu corpo enterrado longe, num local que 

ainda hoje é lugar de reverência para os cuanhamas. 

O desaparecimento de Mandume significou, para os portugueses, o domínio 

dos povos ovambo e o encerramento dos conflitos no sul passando finalmente a 

                                                           
34

 Relatada pelo Padre Carlos Mitelberguer que era, segundo F. Padrão, profundo conhecedor das 

línguas e culturas dos povos ovambo. Cf. PADRÃO, Fernando Cerviño, op. cit., p. 245. 



25 

vigorar as fronteiras do sul de Angola35 negociadas na Convenção Luso-Alemã, em 

1886, e mantidas sem qualquer alteração pelo novo Estado angolano a partir de 1975 - 

ainda que com elevado custo de vidas humanas (angolanas e, desta vez, cubanas36), 

particularmente durante as sangrentas batalhas contra o exército sul-africano, nos 

mesmos sítios onde, quase um século antes, haviam caído tantos portugueses e 

autóctones. 

Em paralelo com esta dominação militar, outra mais pacífica acontecia pela 

mão dos missionários. À semelhança do que era prática no resto do império português 

(e havia sido praticado em território angolano, desde que Diogo Cão a ele aportara em 

1485), onde à Igreja sempre coube desempenhar um papel civilizador nos novos 

territórios anexados, também na colonização do sul de Angola lhe esteve reservado 

análogo papel, embora com algumas particularidades dignas de registo. Em primeiro 

lugar há que assinalar as mudanças políticas que se haviam operado a partir do século 

XVIII. Em Portugal, duas decisões políticas tiveram importantes repercussões no plano 

missionário: a expulsão dos jesuítas, em 1759, pelo Marquês de Pombal; e, quase um 

século depois, a lei da desamortização de 22 de Junho de 1866, publicada pelo governo 

liberal de Fontes Pereira de Melo, que expulsava do país grande número de ordens, 

congregações e institutos religiosos e lhes confiscava os bens. O encaixe do capital 

realizado de forma alguma compensou a perda de tão importante e experimentado 

sector da sociedade na área da educação. E assim, uma medida inicialmente pensada 

para resolver um problema interno do continente veio criar outros fora dele, tendo 

enormes repercussões nos territórios africanos a colonizar, nomeadamente em 

Angola. A esta amputação interna sucede, no plano internacional, uma outra mudança 

com implicações também para a capacidade colonizadora de Portugal: trata-se da já 

referida Conferência de Berlim e dos articulados que os países signatários do Ato Geral 
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(a maioria deles protestante) fizeram assinar. É o caso da inserção de um artigo que 

determinava a obrigação de se conceder total liberdade de culto, religião e ensino aos 

povos autóctones. Foi a porta de entrada das missões protestantes em domínio 

português, tradicionalmente católico e - excetuando talvez o caso dos jesuítas no Brasil 

- em total conivência com o poder estabelecido, como, aliás, continuaria a suceder a 

partir de 1940, mediante a assinatura da Concordata entre Portugal e a Santa Sé e do 

Acordo Missionário. 

É um capítulo da História de Angola ainda por desbravar37, contudo avultam 

referências ao diferente papel político que as missões católicas e protestantes 

desempenharam em Angola e noutros países limítrofes. E se é verdade que às missões 

católicas se pode facilmente apontar o dedo pela sua colação excessiva à ideologia 

dominante (de onde lhes vinha grande parte do orçamento), também é verdade que as 

missões protestantes da mesma forma (embora em dimensão mais diminuta e numa 

situação de maior constrangimento) serviram outros interesses pelos quais seriam 

também supostamente financiadas.38 Basta observar, por exemplo, o elevado número 

de resistentes ao regime colonial que estudaram nas missões protestantes: entre os 

quais avultam Agostinho Neto e Jonas Savimbi, entre muitas figuras de renome, alguns 

já falecidos e muitos outros ainda vivos. Do lado católico é justo igualmente referir a 

plêiada de estudantes e seminaristas que, tendo passado pelas missões, hoje integram 

o aparelho de estado ou se encontram nas mais diversas instituições e áreas da 

sociedade angolana. 

No sul de Angola, a presença religiosa recapitula o processo da penetração 

europeia. Também ele (se excetuarmos a presença de alguns padres degredados ou 

missionários aventureiros e solitários de séculos anteriores) se orientou do litoral para 

o interior, acompanhando o progressivo estabelecimento das colónias. Da parte 

católica, constata-se que os grandes núcleos populacionais que se iam constituindo 

(Moçâmedes, Capangombe, Huíla, Sá da Bandeira, Humpata, S. Pedro da Chibia, 

Pereirŀ Řȫ9œŀΣΧύ ŜǊŀƳ ǎŜǊǾƛŘƻǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜ ǇŜƭƻ ŎƭŜǊƻ ǎŜŎǳƭŀǊΣ Ƴǳƛǘŀǎ ǾŜȊŜǎ 
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autóctone, enquanto nas zonas rurais do interior se instalava o clero regular, através 

das missões. As primeiras missões católicas fundadas no sul de Angola pertencem à 

Congregação dos Padres do Espírito Santo (C.S.Sp.), mais conhecidos por espiritanos, 

inicialmente de origem francesa, mas progressivamente engrossados com maior 

número de portugueses e desde a sua origem subsidiadas pelo Estado. Em 1881, 

fundam a Missão da Huíla,  

Num terreno de 2.000 hectares, para esse fim concedido pelo governo, tendo-lhe sido 

passada autorização para o estabelecimento de casas de educação e ensino dos naturais, bem 

como para a criação de uma granja, que servisse de escola aos educandos e para a produção 

de géneros para o consumo da própria missão.
39

  

É este o figurino que, normalmente, se aplicava à fundação de qualquer missão, 

ŀǇƻƛŀŘŀ ǇŜƭƻ 9ǎǘŀŘƻΣ ŎƻƳ Ǿƛǎǘŀ Ł άŜŘǳŎŀœńƻ Ŝ Ŝƴǎƛƴƻ Řƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎέΦ !ƛƴŘŀ ƘƻƧŜ ŀ 

missão da Huíla é a mais importante e imponente da região sul, sendo a casa-mãe de 

todas as outras missões espiritanas que se seguiram: a Missão do Humbe (1882); a 

Missão do Cuanhama (1884) a Missão de Cassinga (1885); a Missão do Jau (1889); a 

Missão do Tchivinguiro (1892); a Missão da Quiita (1894); a Missão do Munhino 

(1898); a Missão do Chiapepe ou Santo António dos Gambos (1900); a Missão do 

Chipelongo (1900); a Missão do Humbe (restabelecimento, em 1909, da antiga 

fundada em 1882); a Missão da Mupa (1913, reaberta em 1923); a Missão da 

Omupanda (1928, nas instalações da antiga missão protestante alemã); a Missão do 

Quipungo (1930); a Missão do Lubango (1935); a Missão do Cuamato (1940).40 Os 

acontecimentos então operados, particularmente a introdução de um sistema político 

de carácter marxista, levou à quase total inoperacionalidade das mesmas. Destas que 

foram enumeradas e de outras pertencentes a outros institutos e congregações 

religiosas, restam apenas três missões na Arquidiocese do Lubango e sete na diocese 

de Menongue41. A diocese de Ondjiva não conta presentemente com nenhuma, o que 

é compreensível dado o ter sido palco de violentíssimos confrontos armados durante 

os quais os sul-africanos arrasaram completamente a antiga cidade de Pereira D`Eça, 

não deixando pedra sobre pedra. Os edifícios que hoje a povoam são de arquitetura 

                                                           
39

 DIAS, Gastão Sousa, op. cit., p. 29. 
40

 Ibidem, p. 30-31. 
41

 CONFERÊNCIA EPISCOPAL DE ANGOLA E SÃO TOMÉ, Anuário Católico de Angola Ŝ {ńƻ ¢ƻƳŞΧΣ p. 659. 



28 

totalmente nova e de nítida influência namibiana, na traça arquitetónica e nos 

materiais usados. 

Apesar do seu relativo apagamento atual, as missões desempenharam um 

relevante papel na primeira metade do século XX, como postos avançados no processo 

do povoamento europeu no sul de Angola (sofrendo, por isso, frequentes 

contrariedades). Paralelamente, deram um grande contributo para o fomento rural 

junto das populações autóctones e para a educação básica, profissional e, até, 

secundária das mesmas através das escolas da missão e dos seminários (Huíla e Jau), 

que funcionaram como verdadeiros liceus rurais para os estudantes que, sobretudo 

pela sua origem humilde e baixo estatuto socioeconómico, não tinham acesso aos da 

cidade. Curiosa e paradoxalmente, muitos desses alunos (protestantes e católicos) e 

ex-seminaristas são hoje importantes quadros da sociedade angolana: políticos, 

magistrados, professores, empresários, advogados, militares, entre outros. A maioria 

dos que frequentaram os liceus e as escolas comerciais ou industriais saiu do país 

depois de 1975. 

As missões protestantes42, pelo menos durante o tempo colonial, sempre 

estiveram numa situação de maior aperto por dois motivos fundamentais: em primeiro 

lugar, porque eram de outra confissão religiosa, que não a católica; e, em segundo, 

porque eram, na sua maioria, constituídas por estrangeiros e oriundos de países 

contestatários do poder colonial. No sul de Angola merecem destaque as missões de 

Caluquembe, Chambagala e Bunjei pelo importante contributo (ainda hoje notável) 

que dão na área da Educação e da Saúde.  

1.1.2. A Província da Huíla e a cidade do Lubango 

A província da Huíla (Fig. 1) localiza-se a sudoeste do território angolano e 

confina a norte com as províncias de Benguela e Huambo, a nordeste com a província 

do Bié, a sudeste com a província do Cuando Cubango, a sul com a província do 

Cunene e a sudoeste com a província do Namibe. Ocupando uma área de 78,879 km2, 
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é considerada uma das mais populosas de Angola, com uma população estimada em 

cerca de 2,6 milhões de habitantes43.   

Figura 1 - Localização Geográfica da Província da Huíla 

 

Fonte: GOVERNO DA PROVÍNCIA DA HUÍLA 

Do ponto de vista administrativo, encontra-se dividida em 14 municípios: 

Lubango, Caconda, Cacula, Caluquembe, Chibia, Chicomba, Chipindo, Cuvango, 

Gambos, Humpata, Jamba, Matala, Quilengues e Quipungo. 

Destas capitais de município, quatro são cidades: Lubango, Humpata, Matala e 

Chibia. Pela sua história, antiguidade e localização, Lubango constitui a capital da 

província, onde se encontra sedeado o Governo da Província da Huíla. 

Do ponto de vista das estruturas físicas, esta província não foi das mais 

afetadas pela guerra, embora tenha sido palco de alguns confrontos em diversos 

momentos. O primeiro aconteceu no final da década de 80, aquando da invasão sul-
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africana, que assolou a vizinha província do Cunene, e de modo particular a sua capital, 

Ondjiva. Os namibianos da SWAPO instalaram, então, a sua base nos municípios 

circundantes ao Lubango (Chibia, Humpata) - o que originou alguns ataques pontuais a 

diversas estruturas e equipamentos da província e o bombardeamento da estrada da 

Leba. Em 1992 registaram-se novos conflitos, desta vez internos, entre as forças da 

UNITA e as FAA, cujo epicentro no Planalto Central se traduziu num clima de 

instabilidade e combates nos municípios a norte da Huíla, que obrigou as suas 

populações a procurarem abrigo seguro nas cidades do interior sul (Lubango) e do 

litoral (Luanda, Benguela, Lobito e Namibe). 

A província da Huíla (centro nevrálgico do sul de Angola) apresenta uma grande 

diversidade linguística e cultural, devido à sua localização raiana entre povos bantos e 

não bantos. Nela se encontram - respeitando a nova terminologia adotada pelos 

autores citados44 - a norte, o grupo etnolinguístico Ovimbundo (predominante nos 

municípios de Caconda, Caluquembe, Chicomba, Chipindo, Quilengues e Quipungo, 

bem como nas províncias limítrofes de Benguela, Huambo e Bié); a este, o Tchokwe e o 

Vangagela (com maior presença nos municípios de Cuvango e Jamba); a sul, o 

Ovakwanhama (com maior incidência no município dos Gambos); e o Ovanyaneka a 

oeste (Chibia, Humpata e Cacula), onde convive com o Ovahelelo (predominante na 

província do Namibe). No entanto, para referir localmente estes grupos 

etnolinguísticos, prevalece ainda a designação comum, porventura menos correta do 

ponto de vista científico, mas com maior arraigo: Umbundo, Ganguela, Quioco, 

Quanhama, Nhaneca-humbe, Herero - e os não-banto (entre os quais, para além de 

pequenas comunidades Koisan, há a considerar os descendentes de europeus,45 que 

aqui são em número avultado, por comparação com as restantes províncias de 

Angola). 

O estabelecimento de populações europeias no planalto da Huíla foi ditado 

pela sua privilegiada localização geográfica e pela bondade do seu clima. Não se 

estranha, por isso, que tenham sido os colonos madeirenses, habituados às altas 

escarpas da ilha, os primeiros a fixar-se neste recôncavo elevado a quase dois mil 

                                                           
44

 FERNANDES, João; NTONDO, Zavoni, Angola: povos e línguas, Luanda, Ed. Nzila, 2002, p. 57. 
45

Ibidem, p. 101. 



31 

metros acima do nível do mar. Apesar da sua temperatura amena - cuja média anual se 

aproxima dos 20 graus centígrados - atingem-se temperaturas muito baixas durante a 

época do cacimbo, particularmente durante a noite e na zona mais elevada da 

Humpata. 

Como atrás foi referido, data de 1884 a chegada da colónia dos madeirenses 

que, sob orientação de Câmara Leme, ali se instalou e floresceu, apesar das 

adversidades e grandes fadigas por que passou. Em pouco tempo foi elevada a vila, 

capital de distrito, (1901) e pouco depois a cidade (1923), com o nome de Sá da 

Bandeira - em homenagem ao grande promotor da colonização do sul de Angola. Duas 

décadas depois, Orlando Ribeiro descreve-a nos seguintes termos:  

Tinha a atraente aparência de uma cidadezinha provinciana do Norte, a que não faltava o 

coreto no meio do jardim. Depois foi-se enchendo pouco a pouco de edifícios pretensiosos e, 

neste mundo de brancos isolados, criou-se um ambiente de intriga e maledicência.
46

 

9ǎǘŜ άŘŜǇƻƛǎέΣ ǉǳŜ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ǎƛǘǳŀǊ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻ Ŧƛƴŀƭ Řƻǎ ŀƴƻǎ рлΣ estabelece 

uma efetiva viragem na configuração da cidade. Durante as duas décadas seguintes - 

graças ao desenvolvimento das povoações rurais limítrofes, ao aumento da vinda de 

colonos e ao impulso dado pelas ligações ferroviárias bem como pela abertura de 

novas vias rodoviárias a ligá-la às cidades vizinhas - Sá da Bandeira não parou de 

crescer. «Verificou-se, como noutras cidades angolanas, uma proliferação dos serviços 

e comércio, o desenvolvimento da indústria e, naturalmente, um forte crescimento 

demográfico e urbano».47 Data deste período a maioria das infraestruturas que ainda 

hoje a cidade aproveita: escolas (desde primárias à universidade), hospitais, 

arruamentos, prédios e moradias, instalações desportivas e de lazer, etc. 

A independência de Angola, em 1975, marca um novo ciclo de mudança porque 

à independência se seguiu um longo período de conflitos internos que obrigaram a 

grandes deslocações da população. A província da Huíla em geral, e a cidade do 

Lubango, em particular, poucos ataques sofreram, pelo que se tornaram centros de 

acolhimento para as populações em fuga. O número de habitantes cresceu 

exponencialmente. No entanto, este aumento populacional não foi precedido nem 

                                                           
46

 RIBEIRO, O., op. cit., p. 126. 
47

 GOVERNO DA PROVÍNCIA DA HUÍLA, Plano Diretor da Cidade do Lubango 2003-2020: Caracterização 

Urbana, vol. 4/10, p.7. 



32 

acompanhado das devidas alterações urbanísticas e, efetuado sem qualquer controlo, 

conduziu não só à ocupação (muitas vezes por moradores rurais carentes das mais 

rudimentares noções de urbanidade) das casas abandonadas pelos colonos, como à 

proliferação desenfreada de bairros na periferia que, sem qualquer ordenação 

urbanística, nem qualidade arquitetónica, são hoje um dos grandes quebra-cabeças 

dos responsáveis pelo ordenamento da cidade. 

Os acontecimentos de 2002, com a assinatura dos acordos de paz em Lusaca, 

inauguraram um novo período na vida da cidade. Resultante deste novo espírito - 

embora fruto de um anterior enquadramento estratégico e legal48 - surge o Plano 

Diretor da Cidade do Lubango: 2003-2020 (em abreviatura, PDL) que substitui e 

atualiza os dois projetos que o antecederam, o primeiro de 1957 e o segundo de 1988. 

O PDL traduz as profundas mudanças operadas na cidade, a partir da década de 

70, «decorrentes da recomposição da população urbana, da reconfiguração da malha 

urbana e da reorganização das estruturas político-administrativas».49 De facto, a 

cidade parece mas não é a mesma. O seu tecido humano alterou-se completamente. 

Já não basta referir, como fez Orlando Ribeiro, que Sá da Bandeira era uma cidade de 

brancos que por eles e para eles foi concebida e executada.50 Nos últimos trinta anos a 

população decuplicou e rejuvenesceu-se, em claro contraste com as infraestruturas 

que se degradaram a tal ponto que chegam a ser quase inoperativas algumas (v.g. a 

iluminação pública); e com a estrutura urbana qualificada que se encontra envelhecida 

e completamente cercada por uma teia de construções anárquicas relativamente 

recentes. É sobre este cenário que o PDL pretende atuar, requalificando-o e 

estabelecendo as bases necessárias para um futuro crescimento urbanístico 

equilibrado.  
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Considerando a natureza contrastiva do presente trabalho, importa referir ς 

ainda que brevemente - a presente situação socioeconómica da cidade, uma vez que 

sobre ela assentará a interpretação dos dados recolhidos. O PDL destaca quatro 

aspetos fundamentais na caracterização da atual situação socioeconómica da cidade. 

São eles:  

1. Grande acréscimo da população residente e da densidade populacional, 

verificado sobretudo nas últimas duas décadas; 

2. Transformação da estrutura etária da população residente; 

3. Degradação do tecido económico local e diversificação das fontes de 

rendimento (economia paralela); 

4. Infraestruturas sociais degradadas e desajustadas à população atual.51 

Segundo os autores deste estudo, há a considerar três fases na evolução 

urbana do Lubango. A primeira fase situa-se entre os anos 30 e 70 do séc. XX. Durante 

este período, a taxa de variação anual da população não excedeu 40%. De 1970 a 1987 

e de 1987 até 2002 (data do estudo) temos a segunda e terceira fase «que se 

caracterizam pelo grande aumento populacional, com taxas de variação 

progressivamente mais elevadas ς 231% e 316,9%, respetivamente».52 Esta tendência 

de crescimento deverá manter-se, atendendo a vários fatores identificados:  

1. Aumento da população urbana; 

2. Decréscimo da natalidade; 

3. Decréscimo da mortalidade infantil; 

4. Aumento da taxa de sobrevivência entre a população jovem não ativa e a 

população em idade ativa; 

5. Estabilização ou decréscimo da taxa de fecundidade53. 

Em termos gráficos, a população do Lubango apresenta uma estrutura 

piramidal equilibrada, na qual se podem identificar dois grupos: população jovem e 

população ativa. A população jovem, com menos de 25 anos, constitui a maioria. Em 

relação à população em idade ativa, distinguem-se dois segmentos: o da população 

                                                           
51

 GOVERNO DA PROVÍNCIA DA HUÍLA, op. cit., p. 31. 
52

 Ibidem, p. 31. 
53

 Ibidem, p. 32. 



34 

urbana residente, «composta por indivíduos naturais ou vindos de outras cidades que 

habitam e trabalham no espaço urbano»; e o da população rural instalada, 

«constituído por indivíduos que migraram do campo para a cidade e que se fixaram em 

termos físicos (através de construções precárias) e económicas (por via de biscates, do 

mercado informal e de pequenos negócios) no espaço urbano».54 Este segmento 

populacional é o principal responsável pelo grande aumento das construções 

anárquicas e de má qualidade que constituem cerca de 84,8% da malha edificada 

urbana, contra 15,2% das construções em alvenaria, dotadas de infraestruturas, ainda 

que degradadas. 

Como se verá oportunamente, aquando da apresentação dos resultados do 

questionário realizado, esta configuração (urbana e rural) da população do Lubango 

tem reflexos linguísticos, quer ao nível da língua materna de cada grupo, quer ao nível 

do maior ou menor domínio da Língua Portuguesa.  

1.1.3. A Província do Huambo e a cidade do Huambo 

De modo diferente do que acontece na Huíla - e em outras províncias cuja 

denominação é diferente da sua cidade capital - a designação de Huambo (Fig. 2) 

aplica-se tanto ao território que constitui a província quanto à sua cidade sede, onde 

se concentra a maioria dos serviços dependentes do Governo Provincial, o maior 

empregador da região. Em relação à dita província da Huíla ς com que confina a sul ς é 

mais pequena. Tem onze municípios, que são: Huambo, Bailundo, Caála, Catchiungo 

(ex-Bela Vista), Ekunha, Londuimbale, Longonjo, Mungo, Tchicala-Tcholoanga (ex-Vila 

Nova), Tchindjenje e Ucuma (ex-Cuma). Confina, ainda, com as províncias de Kwanza-

Sul, a norte; Bié, a este); e Benguela, a oeste). 
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Figura 2 - Localização Geográfica da Província do Huambo 

 

Fonte: PORTAL DA ANGOP55 

Sendo uma das províncias menos extensas de Angola, com apenas 34.270 km2, 

é, paradoxalmente, uma das mais densamente povoadas. Antes da independência era 

a segunda mais populosa, caracterizando-se, então, pelo elevado número de 

trabalhadores (contratados) que se deslocavam para as mais diversas áreas e 

atividades (piscatórias e agrícolas, entre outras) em todo o território angolano e 

mesmo para o exterior ς quer para países vizinhos de Angola, quer para outros 

territórios colonizados por Portugal, sobretudo para as roças do cacau, em S. Tomé e 

Príncipe. Nos anos conflituosos que se seguiram à independência, a província do 

Huambo e quase todas as outras ao seu redor sofreram um grande desmembramento 

das suas infraestruturas e habitantes. A própria cidade foi alvo de constantes 
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transfusões populacionais, à medida que mudava de dono, ora a UNITA, ora o MPLA. 

Só a partir de 2002, com o desaparecimento físico do carismático líder da UNITA e o 

posterior acordo de Luena, que pôs fim ao conflito armado e estabeleceu as bases de 

um governo estável, foi possível devolver a paz ao Huambo, província e cidade, 

iniciando-se desta forma um paulatino regresso de muitos que haviam saído por causa 

do conflito; outros ficaram pelos destinos escolhidos e já nem ponderam voltar à terra 

de origem. Assim, a província tem vindo a repor progressivamente os anteriores níveis 

de população, mas longe dos números que, comparativamente ao resto do território, 

apresentava antes da eclosão do conflito armado, origem da grande diáspora 

ovimbunda operada. Este êxodo forçado da população teve implicações linguísticas 

que ainda não foram estudadas. Uma delas parece ser a, chamemos-lhe assim, 

ŎǊŜǎŎŜƴǘŜ άǳƳōǳƴŘƛȊŀœńƻέ Řƻ ǎǳƭ ŘŜ !ƴƎƻƭŀ. De facto, a simples observação dá conta 

da maior presença deste povo e desta língua não só no sul de Angola como também 

em todos os territórios e cidades que elegeram como refúgio. Em Luanda, apesar da 

distância, é conhecida a importância de certas zonas ou bairros maioritariamente de 

etnia ovimbunda ς como é o caso de Viana, Kikolo e Cacuaco, entre outros. O mesmo 

fenómeno aconteceu em outras cidades de Angola, com maior ou menor dimensão e 

consciência de tal. Concomitantemente ou derivada desta, outra consequência se 

observa ς e parece confirmar-se nas análises realizadas na segunda parte deste estudo 

ς o singular dinamismo e o elevado crescimento (comparativamente a outras LN) que 

o Umbundo regista, apenas superado no contexto nacional pelo Português. 

A constituição jurídica da província do Huambo foi tardia e respondeu ao 

incremento da cidade de Nova Lisboa que, em 1934, é designada para sede do então 

criado Distrito do Huambo, que fazia, então, parte da Província de Benguela. Em 

simultâneo, também a Santa Sé deu conta deste crescimento criando novas dioceses 

católicas e designando o respetivo titular episcopal, D. Daniel Gomes Junqueira, C.S.Sp. 

- «que o Papa Pio XII nomeou, em 7 de Janeiro de 1941, Administrador Apostólico de 

Nova Lisboa e de Silva Porto, ambas criadas pela Bula Solemnibus Conventionibus, de 7 

de Maio de 1940, fruto do acordo missionário entre Portugal e a Santa Sé».56 
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São várias as possibilidades de abordar os principais marcos históricos desta 

cidade e província - e todas válidas, desde que devidamente justificadas. A que se 

apresenta funda-se nas sucessivas mudanças toponímicas que a cidade registou ao 

longo do tempo, desde a sua criação até à atualidade, marcando três períodos 

claramente diferentes. Assim, temos um primeiro e breve momento fundador que 

abarca a origem da cidade do Huambo até à mudança de nome para Nova Lisboa (de 

1912 a 1928); segue-se-lhe um segundo momento sob a designação de Nova Lisboa 

até à independência da província ultramarina (1929-1975) que, à semelhança do 

verificado com outros topónimos do norte ao sul de Angola, ditou o seu regresso à 

designação autóctone e primigénia de Huambo; e, por último, um terceiro momento 

sob a presente designação de Huambo, que abarca 1975 até à atualidade. O mesmo 

processo se verificou em outras vilas e cidades de Angola, nomeadamente no Lubango 

onde a designação de Sá da Bandeira teve parecida sorte da de Nova Lisboa/Huambo. 

Pareceu-nos, de facto, que a cada mudança de nome correspondeu uma 

singular mudança de tempo e contextos, suscetível de identificar marcas próprias no 

seu percurso histórico a ponto de nos consolidar a convicção de que já não é o mesmo 

falar de Nova Lisboa do que falar do Huambo. Embora partilhem hoje o mesmo espaço 

geográfico, registaram-se, ao longo do tempo, brutais ruturas históricas, políticas e 

socioculturais que possibilitam defender esta divergência, como observaremos mais 

adiante. 

1.1.3.1.  Da fundação da cidade do Huambo à designação de Nova 

Lisboa 

Reza a acta de fundação da cidade do Huambo que: 

Aos vinte e um dias do mês de Setembro de mil novecentos e doze, nesta Cidade do Huambo 

e Sala da Administração da Circunscrição onde se encontravam reunidos Sua Excelência o 

Governador-Geral da Província de Angola José Mendes Ribeiro Norton de Matos, Sua 

Excelência o Governador do Distrito de Benguela Manuel Espregueira Góis Pinto, o presidente 

e mais vogais da Comissão Municipal do Huambo, grande concurso de funcionários e 

residentes da cidade, foi por Sua Excelência o Governador-Geral inaugurada a cidade do 

Huambo, criada pela Portaria Provincial de oito de Agosto de mil novecentos e doze. E para 

constar se lavrou este auto que depois de lido vai ser assinado por Sua Excelência o 
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Governador-Geral, por Sua Excelência o Governador do Distrito, Comissão Municipal e todos 

os presentes.
57

 [ao que se seguem as assinaturas dos fundadores] 

Foi, pois, a 21 de Setembro de 1912 que a cidade do Huambo nasceu ς tendo-

se celebrado no ano transacto o primeiro centenário desta efeméride ς e tendo, 

curiosamente, nascido já cidade a partir do (quase) nada58. A prática corrente então - e 

comum ainda hoje ς é a de as cidades surgirem a partir da evolução de concentrações 

populacionais anteriores que, evoluindo para patamares superiores de urbanidade, 

acabavam por elevar-se à condição de cidades. Tal não aconteceu com o Huambo, que 

nasceu já com este estatuto, mercê do significado político que a sua fundação 

transportava e da centralidade da sua posição geográfica no contexto da então 

província ultramarina de Angola, governada pelo General José Mendes Ribeiro Norton 

de Matos, o qual, por portaria provincial, «determinou que nas proximidades do forte 

de Huambo, sito no planalto de Benguela, fosse criada uma povoação que se 

denominaria Cidade de Huambo59. Tal propósito respondia à premente necessidade de 

povoar o interior e alargar o domínio da administração portuguesa a todo o território, 

até então concentrada e quase restringida à faixa litoral60. 
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 Cf. Boletim Cultural do Huambo nº 15, de Setembro de 1962. 
58

 Cf. COELHO, Sebastião, A mulemba da maldição, Buenos Aires, 2000. Disponível em: 

http://horta.0catch.com/huambo/MULEMBA.PDF 
59

 Cf. MATOS, José Mendes Ribeiro Norton de, Memórias e Trabalhos da Minha Vida, vol. I, Lisboa, 1944, 

p. 123. Relativamente à etimologia do topónimo, deriva de um antropónimo ovimbundo, Wambo 

Kalunga.  

Cf. ALEXANDRINO, José Melo, «No centenário da fundação da cidade do Huambo: A institucionalização 

do poder local em Angola», p.2. Conferência proferida no Huambo, em 3 de Maio de 2012, inserida no 

âmbito do Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas lecionado na Faculdade de Direito da Universidade 

José Eduardo dos Santos, cujo texto foi disponibilizado em: 

 http://www.fd.ul.pt/LinkClick.aspx?fileticket=0qBm9m9FO18%3D&tabid=331 

Sobre a atuação política e administrativa de Norton de Matos durante o primeiro período em que foi 

governador de Angola, ou seja, de 1912 a 1915, recomenda-se a leitura da dissertação de mestrado, 

recentemente publicada, de uma investigadora natural do Huambo e familiar próxima de outra notável 

figura local já citada. Cf. DÁSKALOS, Maria Alexandra, A política de Norton de Matos para Angola 1012-

1915, Coimbra, Ed. Minerva, 2008. 
60

 É curioso verificar, pelas implicações linguísticas que encerra, o facto de que ainda hoje Angola é um 

país (cada vez mais) litoralizado. A maioria da sua população reside nas cidades costeiras, de Cabinda ao 

Namibe as quais, provavelmente (pois trata-se de uma generalização que escapa ao âmbito geográfico 

deste estudo), partilharão o essencial do perfil linguístico delineado para os habitantes do perímetro 

urbano do Lubango e do Huambo. 

http://www.fd.ul.pt/LinkClick.aspx?fileticket=0qBm9m9FO18%3D&tabid=331


39 

Aponta-se como a mais provável causa desta célere e invulgar decisão a 

vontade do Governador-geral de contrariar o incómodo ascendente (e óbvio poderio 

económico) britânico nesta região central, personificado na figura de Roberto Williams 

e na empresa de Caminhos de Ferro de Benguela ς não obstante a sua conhecida e 

confessada admiração pelo modelo colonial inglês, que conhecera bem na Índia. A 

lembrança do humilhante Ultimatum feito pelos ingleses, havia duas décadas, 

certamente terá tido alguma ressonância e, quiçá, sabor a vingança nesta decisão ς 

uma das mais emblemáticas do seu governo, sobretudo se atendermos ao facto de ter 

sido definida três meses depois da sua tomada de posse como Governador-geral da 

Província de Angola. 

O caminho-de-ferro de Benguela (designação que se aplica igualmente à 

empresa exploradora da linha, em sigla CFB), do Lobito ao Luau (antiga vila de Teixeira 

de Sousa, assim denominada em apreço pelo político português responsável pela 

assinatura da concessão, ainda no tempo da monarquia liberal) tem a extensão de 

1430 km e prolonga-se pelos países vizinhos (atuais República Democrática do Congo e 

Zâmbia). Visava, fundamentalmente, o transporte do minério extraído nas minas de 

cobre do Katanga para o Lobito, considerado o mais próximo, de mais fácil acesso e 

melhor porto natural de África61. Em complemento, facilitava também a distribuição 

das mercadorias manufaturadas chegadas ao mesmo, tornando-se no principal meio 

de deslocação de pessoas e bens neste eixo central de Angola, que atravessa todo o 

Planalto Central. Do ponto de vista meramente económico, esta empresa não parece 

ter sido um grande negócio devido aos elevados custos e atrasos da sua construção, 

bem como aos conflitos internos que ditaram a sua precoce interrupção no auge do 

seu aproveitamento económico, durante o primeiro lustro da década de 70. Contudo, 

de outros pontos de vista, constitui uma das mais admiráveis obras do homem no 

continente africano, ainda hoje inspirador (nomeadamente ao nível de organizações 

regionais como a SADC) e verdadeiramente estruturante para os vários países que 

partilham o projeto. 
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 O traçado da linha que vingou (pouco privilegiando os assentamentos comerciais já existentes) revela 

claramente que o objetivo principal deste projeto sempre foi o escoamento das matérias-primas do 

Katanga, e não o desenvolvimento do Planalto Central. Cf. DÁSKALOS, Maria Alexandra, op. cit., p.81. 
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Finda a concessão e devolvida a posse de todas as infraestruturas e a 

exploração dos CFB ao estado angolano, em 2001, a empresa atravessa hoje uma fase 

de acelerada reconstrução através do financiamento e apoio técnico maioritariamente 

chinês. Os tempos mudaram, outras vias se abriram e outros meios se impuseram. 

Contudo, espera-se que a sua reinauguração se traduza numa paulatina reativação 

económica, quer no plano nacional, quer no plano regional, ao nível das nações 

vizinhas. 

À semelhança de muitas outras localidades pré-existentes ou criadas ao longo 

da linha ς muitas delas hoje vilas e cidades ς a fundação do Huambo não se explica 

sem uma referência, ainda que breve, à construção do caminho-de-ferro. Ele foi 

durante muito tempo a espinha dorsal da economia desta cidade/província e anela-se, 

como já se disse, a que o volte a ser.  

A sua história62 remonta a 1904, ano em que Sir Robert Williams obteve do 

Governo Português a concessão de exploração, por 99 anos, para levar a cabo o seu 

projeto de rasgar uma via de acesso ferroviária que ligasse o litoral ao interior leste do 

continente africano. Nesta empresa estiveram unidos três países, Inglaterra, Bélgica e 

Portugal, sendo a maioria do capital inglês. Este sonho fora já acalentado muitos anos 

antes pelo seu amigo Cecil Rhodes, pioneiro na ideia de ligar o Cabo ao Cairo. A sua 

morte precoce parece ter ditado também o fim do seu sonho. Robert Williams, 

experimentado e audaz engenheiro escocês, conseguiu levar a bom termo esta nova 

empreitada e em Junho de 1929 teve lugar a cerimónia de inauguração, apesar de a 

ligação ao território belga ter demorado mais dois anos a ser concluída. 

Ora, parece ter sido a pretexto de um episódio em torno desta empreitada do 

caminho-de-ferro que, segundo narra o próprio, Norton de Matos teria tomado a 

decisão de fundar a cidade do Huambo. Agastado pelo que considerou um abuso por 

parte dos ingleses em enviar a correspondência para um local denominado Pauling 

Town tomou a decisão de ordenar a devolução da correspondência à procedência, 

marcando desta forma a soberania portuguesa, e acelerou a criação da cidade do 
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 Cf. AA.VV., Companhia do Caminho de Ferro de Benguela. Uma história sucinta da sua formação e 

desenvolvimento, Lisboa, 2008. Veja-se, também, a apresentação feita por CASTRO, Eduardo Gomes de 

Albuquerque e, Angola ς Portos e transportes, «Caminho-de-ferro de Benguela», Luanda, Oficinas 

gráficas ABC, 1964, sem paginação impressa. 
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Huambo. Pauling Town era, de facto, o estaleiro do empreiteiro Pauling & Co., situado 

nas proximidades da atual cidade/estação da Caála (antiga Vila Robert Williams, 

designação dada em memória do grande impulsionador do CFB) e constituía então 

uma importante aglomeração populacional, a avaliar pela dimensão das obras e pelos 

meios técnicos e humanos empregues:63 

 Dei então ordem os correios da Província para devolverem à procedência tal espécie de 

corrŜǎǇƻƴŘşƴŎƛŀΣ ŎƻƳ ŀ ƛƴŘƛŎŀœńƻ ŘŜ άŘŜǎǘƛƴƻ ŘŜǎŎƻƴƘŜŎƛŘƻέΣ Ŝ Ǉǳǎ-me a estudar a fundo o 

caso do Huambo. 

A situação do Huambo nos pobres mapas e cartas de que então se dispunha (e pouco 

melhores são os que hoje existem) era indicada pela existência de um pequeno forte, onde 

feitos heroicos tinham sido praticados. Mas essas indicações cartográficas eram bastantes 

para me indicarem a admirável situação geográfica do Huambo sob diversos pontos de vista ς 

o político, o económico e o militar.
64

 

Há um dado relevante e, visto à distância que nos separa, surpreendentemente 

acertado: a admirável situação geográfica do Huambo. De facto, uma breve consulta 

do mapa indica-nos de imediato a localização privilegiada desta cidade, marcando o 

centro do território angolano. Por isso ς à semelhança do que no pretérito ocorreu 

com outras cidades capitais (nomeadamente Lisboa ou Madrid) ou, mais próximo no 

tempo, com Brasília ς menos de duas décadas volvidas sobre a fundação do Huambo, 

vozes se ouviriam no sentido de lhe conferir maior protagonismo na hierarquia 

nacional, guindando-a a cidade capital65. O imediato catalisador de tal pretensão foi a 

chegada do comboio ao Huambo. Foi esta chegada ao Huambo e a perspetiva de ali 

instalar as oficinas gerais, bem como um dos centros logísticos dos CFB, que 

constituíram importantes razões para o progresso desta cidade. A matriz da sua 

existência foi a atividade ferroviária. A história da cidade constitui, por sua vez, um 
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 Segundo Elísio Romariz Santos Silva, para além da mão-de-obra local e europeia, parece ter sido 
necessário contratar trabalhadores habituados à construção de vias-férreas, 7.000 nigerianos e 
senegaleses, e 2.000 indianos vindos com as suas famílias do Natal, África do Sul. Regista-se o dado 
curioso do cruzamento com uma grande figura da História Universal, Gandhi, que teria intermediado 
esta contratação de mão-de-obra sul-africana pelo CFB, quando era ainda jovem.  
Cf. https://sites.google.com/site/cfbumahistoriasucinta/ [Consultado a 14.03.2013] 
64 

MATOS, José Mendes Ribeiro Norton de, Memórias e Trabalhos da Minha Vida, vol. I, Lisboa, 1944, p. 

126. 
65 

Segundo José Melo Alexandrino, «a decisão foi tomada em 1928, durante o período da ditadura 
militar (1926-1933), pelo Alto-comissário António Vicente Ferreira (que governou a Província entre 
1926-1928)», não sendo do agrado de Norton de Matos nem a sua elevação a capital, nem a mudança 
de nome para Nova Lisboa. Cf. MATOS, José Mendes Ribeiro Norton de, op. cit., p. 128.   

https://sites.google.com/site/cfbumahistoriasucinta/
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importante capítulo da história dos CFB refletindo as suas dificuldades e limitações, os 

seus momentos áureos e, também, os do seu ineludível declínio e atual esforço de 

ressurgimento. Grande parte do tecido urbano resultou da expansão e consolidação 

desta singular empresa da qual, direta e indiretamente, dependiam, em finais de 1960, 

cerca de 44.000 pessoas66. Ainda hoje é possível reconstituir o percurso histórico das 

linhas orientadoras do urbanismo desta cidade a partir do núcleo original, ao lado da 

linha férrea ς com particular destaque para a Cidade Baixa, onde se concentravam as 

principais lojas de comércio e serviços diversos ς com particular destaque para a Rua 

do Comércio que, como o próprio nome indica, concentrava a maioria dos serviços e 

negócios a retalho da cidade, mesmo ao lado da estação ferroviária e dos seus vastos 

armazéns de apoio. 

Esta omnipresença ferroviária refletia-se também na sua composição social. 

Inácio Rebelo de Andrade afirma que era uma cidade hierarquizada, entre raças e 

mesmo entre os da mesma raça. 

 IŀǾƛŀ ƻǎ ŜƴƎŜƴƘŜƛǊƻǎ όΧύ Ŝ ƻǎ ŦŜǊǊƻǾƛłǊƛƻǎΦ bƻǎ ǇǊƛƳŜƛǊƻǎΣ ŜǎǘŀǾŀƳ ƻǎ ǉǳŜ ƘŀǾƛŀƳ ŜǎǘǳŘŀŘƻ 

na universidade; nos segundos estavam os que haviam saído das classes urbanas operárias e 

do Portugal rural que partiu para aquela terra na esperança de regalias ou de respeito nunca 

antes experimentado.
67 

O aumento da população foi acompanhando o crescimento da cidade e vice-

versa. Começando, como se disse, quase do nada, terá incorporado pequenos núcleos 

autóctones já existentes e, sobretudo, beneficiou do esforço e dedicação das missões, 

quer católicas, quer protestantes (em particular das americanas e canadianas) - que no 

Planalto cedo se instalaram e desenvolveram um importante trabalho não só de 

missionação evangélica, mas também educacional e, até, numa fase posterior, de 

consciencialização política, pois foi nelas que muitos dos líderes políticos que 
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 Cf. CASTRO, Eduardo Gomes de Albuquerque e, o.c., p. 99. Querendo, por mero exercício de tentar 

estabelecer alguma proporcionalidade com a actualidade, passível de nos facultar uma noção 

aproximada destes valores, teríamos hoje que pensar numa empresa da dimensão e omnipresença da 

SONANGOL, cujo número de funcionários rondará os 10.000. Ora, conhecendo a grandeza e poderio 

económico atual desta empresa angolana de combustíveis, podemos ter uma noção aproximada do que 

seria a empresa CFB no seu auge. «Naquele tempo [anos 60], Nova Lisboa não era uma cidade, mas 

duas: a dos que estavam empregados no CFB e a dos que não trabalhavam lá». Cf. ANDRADE, Inácio 

Rebelo de, Quando Huambo era Nova Lisboa, Veja, Lisboa, 1998, p. 49. 
67

 Ibidem, p.50. 
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conduziram Angola à independência fizeram ou iniciaram a sua formação. Merecem 

especial destaque as missões protestantes do Dondi (no Catchiungo, antiga Bela Vista), 

a do Chilume (no Bailundo) e a da Tchissamba e a de Camundongo (no Bié), bem como 

o papel das missões católicas da Babaera (também no Catchiungo), a do Canhe (dentro 

da própria cidade) e dos seminários (em particular o do Cristo-Rei, da Diocese do 

Huambo) na formação, essencialmente, da população nativa. 

Anterior e complementar a este papel civilizador das igrejas é de registar o 

papel pacificador do exército que, sob o comando do capitão Teixeira da Silva (por cujo 

nome foi designada a vila do Bailundo até 1975) conseguira finalmente dominar os 

reinos do Planalto Central (Bailundo, Bié e Wambo ou Huambo) na primeira década do 

séc. XX, ƴŀǎ ǉǳŜ ŦƻǊŀƳ ŜǳŦŜƳƛǎǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀǎ άŎŀƳǇŀƴƘŀǎ ŘŜ ǇŀŎƛŦƛŎŀœńƻέ. 

Ultrapassado o conflito europeu de 1914-1918, recriavam-se as condições para, 

a partir dos primeiros anos da década de 20, se dar novo impulso ao desenvolvimento 

da cidade do Huambo, após a abrupta paragem a que obrigou o eclodir da I Guerra 

Mundial, com evidentes repercussões nesta parte de África ς o mesmo acontecendo 

com a II Guerra Mundial, pouco mais de vinte anos depois, com menores 

reverberações, mas, ainda assim, não totalmente ausente destas paragens, como o 

atestam inúmeros vestígios da presença alemã de então68. 

1.1.3.2. Da consolidação de Nova Lisboa à independência de Angola e 

retorno à designação inicial de Huambo 

Tal como em 1912, a chegada do comboio ao Planalto Central acelerara a 

tomada de decisão da fundação da cidade do Huambo, também, em 1928, o 

                                                           
68

 É o caso de numerosas e importantes fazendas, entre as quais sobressaía a Fazenda K, cujos donos, e 
conterrâneos, foram responsáveis pela ereção de importante património na cidade, próximo do prédio 
EVA, onde eram os armazéns; bem como de um belo edifício em pleno centro da cidade, o antigo Hotel 
Ruacanã (também conhecido como o Prédio do Alemão) que ainda hoje permanece em estado de 
abandono, apesar da sua centralidade e valor arquitetónico. Era voz corrente, e dela faz eco Sócrates 
Dáskalos ao escrever nas suas memórias, que havia por parte dos alemães um interesse inconfessado na 
colónia portuguesa de Angola, relativamente aos quais anota um facto curioso: «na sua grande maioria 
venderam os seus bens e saíram de Angola antes de 61». Cf. DÁSKALOS, Sócrates, Um Testemunho para 
a História de Angola ς Do Huambo ao Huambo, Ed. Vega, Lisboa, 2000. p.119. Desta obra circula cópia 
na Internet, em formato PDF, provavelmente anterior à edição impressa, considerando as gralhas e 
imperfeições gráficas existentes. É a ela que se refere as páginas citadas, não coincidentes com a edição 
impressa (esgotada) e só posteriormente adquirida em alfarrabista de Lisboa. 
 Cf. www.adelinotorres.com/.../Sócrates%20Dáskalos_ [Consultado a 02.04.2012]                

http://www.adelinotorres.com/.../Sócrates%20Dáskalos_


44 

prolongamento da linha até à fronteira e a perspetiva da sua definitiva ligação à parte 

belga, deu um novo impulso ao crescimento da cidade. De visita ao território, para 

acompanhamento das obras em curso e para a sua inauguração, o Alto-Comissário 

Eng.º António Vicente Ferreira (governador da província de Angola entre 1926 e 1928) 

comunicou a decisão de mudar a designação da cidade do Huambo para Nova Lisboa, 

elevando-a a capital de Angola. O certo é que esta capitalidade nunca passou do papel, 

mas é do conhecimento e satisfação de todos os naturais ς decisão que muitos, ainda 

hoje e erradamente, atribuem a Norton de Matos69.  

Transpondo o aspeto divertido desta decisão, convém retermos o aspeto 

positivo que a mesma traduz ao reconhecer a crescente importância e dimensão desta 

cidade no todo nacional. Sendo uma das mais jovens urbes, ousava ombrear já com a 

vetusta Luanda e ultrapassando em muito a vizinha e igualmente antiga Benguela. 

Pode dizer-se, aliás, que este sadio orgulho parece fazer parte já do ADN dos naturais 

da terra que não esquecem o passado, tomando-o (no que tem de positivo) como guia 

do futuro. 

De facto, a jovem Nova Lisboa olhava como fonte inspiradora não a antiga 

capital da província, mas a capital do império, da qual reflete alguma clonagem, 

particularmente na sua toponímia mais recente, ainda hoje visível em certos bairros 

como Benfica, Alta, Baixa e Cacilhas, entre outros. 

Da responsabilidade do mesmo Alto-Comissário foi a apresentação do Plano 

Urbanístico que deu um grande impulso organizador à cidade. Coincidiu e aproveitou a 

chegada de muitas famílias de colonos vindas nos paquetes que atracavam no porto 

do Lobito, daí tomando o comboio até ao Planalto Central. Alguns ultrapassaram os 

limites da própria cidade, foram ficando pelo caminho, dando o seu contributo para o 

engrandecimento e desenvolvimento de núcleos populacionais ao longo da linha, 

nomeadamente as cidades do Cubal, Ganda e Alto Catumbela, entre outras, de menor 

dimensão. 

As décadas de 30, 40 e 50 apresentaram um ritmo de crescimento urbanístico 

sustentado e progressivo, mas menor do que aquele que viria a registar-se durante as 
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 Cf. ALEXANDRINO, José Melo, op. cit., p.9. A lei ou portaria com a transferência de nome e da capital 
surgiu no Boletim Oficial, no dia 21 de Setembro de 1927. 
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duas décadas seguintes, particularmente entre os anos de 1961 a 1974. Nas primeiras 

décadas assistiu-se, essencialmente ao lançamento de obras públicas estruturantes da 

incipiente administração pública70, escolas, instalações de saúde, vias de comunicação 

e, incluso, edifícios religiosos, designadamente a construção da Sé Catedral e do 

Seminário de Cristo Rei, relevante estrutura de ensino religioso na cidade e na 

província. Ainda assim, a configuração da cidade estava longe da de uma grande urbe. 

Dela nos transmite Sebastião Coelho um curioso registo, com base nas suas memórias 

de infância, por volta dos anos 50: 

A cidade, desenhada em meia-lua, contemplava, em cada ponta, um centro cívico. No meio, o 

enorme vazio de tudo, estava reservado a projeto futuro. Tudo era futuro na futura cidade de 

concepção nortoniana, de particular generosidade nos espaços. Os bairros, distantes uns dos 

outros, levariam tempo a unir-se, até conformarem, algum dia, a grande e moderna urbe, 

sonhada. Por enquanto, era um punhado de bairros à espera de serem uma cidade, 

dominada por zonas verdes e praças enormesΦ όΧύ !ǎ Ŏŀǎŀǎ ŘŜǎǎŜ ǘŜƳǇƻ ŜǊŀƳ ŘŜ ǊŞǎ-do-

chão, excepto os saparalos da Belport, Neves Coelho, Aníbal Branco e o Bona Amikeko, de 

recente construção
71

. 

Contudo, o tempo foi passando e os interstícios apontados foram-se 

preenchendo com novas construções institucionais, particulares e espaços de lazer, 

dando origem a uma massa urbana relativamente compacta e regular. O visitante de 

hoje consegue ainda, sem grande dificuldade, ter uma noção aproximada da malha e 

volumetria urbana da Nova Lisboa dos anos 70 ς sendo que nos trinta anos que se 

seguiram à independência (de 1975 a 2005) foram poucas as alterações introduzidas, 

se excetuarmos o já posterior e hercúleo trabalho de reconstrução empreendido a 

partir da pacificação definitiva do País, alcançada em 2002 - depois da brutal 

destruição operada no rescaldo das eleições de 1992. Mas cumpre registar o respeito 

que as autoridades locais evidenciaram pelo traçado existente, paradoxalmente mais 

                                                           
70 

Neste aspeto, Norton de Matos foi um dos governadores que dispensou grande atenção à qualidade 

da urbanização, apesar dos parcos recursos da República. Desde o início que foi proibida, por exemplo, a 

construção em adobe no perímetro urbano. O que ainda hoje se respeita, não obstante a tradição local 

contrária. «A fundação da cidade do Huambo insere-se exatamente neste contexto de grandes obras 

destinadas não unicamente dar maior representatividade simbólica e real à presença portuguesa em 

África, mas também a criar uma funcionalidade urbana que frequentemente escapava aos interesses 

das autoridades coloniais». Cf. DÁSKALOS, Maria Alexandra, op. cit., p.85.
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 COELHO, Sebastião, A mulemba da maldição, Buenos Aires, 2000.  

Disponível em: http://horta.0catch.com/huambo/MULEMBA.PDF [Consultado em 13.03.2012] 
 

http://horta.0catch.com/huambo/MULEMBA.PDF


46 

descaracterizado por uma década de intervenção chinesa do que por três décadas de 

guerra civil. 

Ainda hoje podemos constatar que a construção em Nova Lisboa apresentava 

então níveis mais elevados do que os de outras urbes coevas e vizinhas, 

designadamente a de Sá da Bandeira ou Lubango, onde o prédio mais alto ς 

atualmente conhecido por Prédio das Indústrias ς não ultrapassa metade da altura dos 

prédios mais altos existentes no Huambo, a maior parte dos quais inacabada, uma vez 

que a construção civil encontrava-se no seu apogeu quando se verificou o início do 

conturbado processo da independência de Angola, causa da massiva fuga dos 

europeus que ali viviam. 

A partir de 1961 ς data dos primeiros confrontos com a administração colonial 

portuguesa, iniciados com o ataque à prisão central de Luanda ς Angola estremece e 

toma um novo rumo, acordando da letargia de décadas. Nova Lisboa, a par de Luanda, 

são as cidades onde este novo impulso mais se fez sentir. Nova Lisboa cresce, progride 

a todos os níveis e industrializa-se, rivalizando com a capital e tornando-se a segunda 

cidade de Angola. 

Em aparente contradição com a largueza de espaços que caracteriza a cidade, a 

edificação durante este período cresceu em altura, e por impulso da iniciativa privada, 

sustentada por capitais provindos da agricultura, do comércio e da indústria locais. 

Embora de forma menos visível e presente do que no Lubango ou na vizinha cidade do 

Namibe) também o Huambo beneficiou do dinamismo conferido por bem organizadas 

cooperativas de habitação, entre as quais sobressaía a do Lar do Namibe. No decorrer 

do tempo, a cidade foi atraindo cada vez mais riqueza e habitantes. A imponência e 

centralidade dos edifícios sede das antigas câmaras do comércio no Huambo e no 

Lubango (atualmente sedes e propriedade do MPLA) mostram a pujança económica 

que se vivia. Renovou-se e ampliou-se a oferta de equipamentos sociais: escolas de 

todos os níveis e de grande qualidade72, hospitais, ruas, melhoria e alargamento dos 

edifícios administrativos públicos, comunicações, barragens, espaços de lazer (jardim 

                                                           
72

 Como é o caso do Bairro Académico, cujo nome deriva de um vasto complexo de escolas bem 
delineadas e funcionais, capazes de ombrear com o que de melhor se fazia na época. A antiga Escola 
Comercial e Industrial Sarmento Rodrigues, hoje Instituto Superior Politécnico, da Universidade José 
Eduardo dos Santos é, porventura, o edifício mais notável deste complexo escolar. 
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zoológico, feira de exposições, estufa fria), estabelecimentos de comércio, 

equipamentos recreativos (alguns pertença dos clubes desportivos ainda hoje 

sobreviventes, nomeadamente o Sport Huambo e Benfica (antigo Mambroa), o Clube 

Ferrovia (antigo Ferroviário de Nova Lisboa), o Sporting Clube do Huambo (filial n.º 44 

do Sporting Club de Portugal e responsável pela então reputada prova automobilística 

6 Horas Internacionais de Nova Lisboa - Huambo), entre outros; melhorou, ainda, a 

delimitação de zonas industriais, a construção de fábricas de transformação de 

produtos agrícolas e de produção dos mais variados produtos alimentares e de 

consumo73. Mercê deste importante incremento, Nova Lisboa viria a tornar-se o 2º 

parque industrial nacional, em importância, uma vez mais a ombrear com Luanda. 

Igual importância tinha também o Grémio do Milho74, possuidor e gestor de uma vasta 

rede de armazéns, câmaras de expurgo e silos ao longo de toda a extensão da linha, 

com sede em Nova Lisboa. Na altura, a par do minério do Katanga, o milho 

representava um importante produto de exportação. Também o transporte de 

passageiros era considerável, embora não exclusivo, uma vez que, como sabemos, a 

razão inicial da construção da linha pretende-se com o objetivo comercial de extrair os 

minério dos territórios concessionados no (então) Congo Belga, ao qual o governo 

português acrescentou o objetivo de dinamizar toda região centro, do litoral ao leste 

angolano, com importantes ligações a redes ferroviárias internacionais que 

alcançavam de Lourenço Marques, no Índico, ao Cabo, na ponta atlântica. 
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  Se bem que Fernando Diogo da Silva, na sua tese de licenciatura, registe a proliferação de empresas 

nas mais diversas áreas, alertando já na altura para a diminuta dimensão e atraso tecnológico da 

maioria das mesmas, sobretudo se comparadas com outras mais competitivas, modernas e de maior 

dimensão que se construíam em Luanda e em outros países de Africa. Cf. SILVA, Fernando Diogo da, O 

Huambo: mão-de-obra rural no mercado de Angola: para a formação de uma política de 

desenvolvimento equilibrado, Fundo de Acão Social no Trabalho em Angola (F.A.S.T.A.), Luanda: 1968, p. 

71. Curiosa, e reveladora do dinamismo da cidade de Nova Lisboa no início da década de 70, é a leitura 

de uma pequena brochura, misto de informação e propaganda, sem autoria declarada, mas claramente 

sob a chancela da municipalidade e «inteiramente executada na oficina/tipografia da Casa dos 

Rapazes». Cf. CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LISBOA, Elementos monográficos sobre o distrito do 

Huambo, Nova Lisboa, oficina/tipografia da Casa dos Rapazes, s/d. [Embora, pela consulta, se 

depreenda ser de 1972].
 

74
 Também nesta primazia podemos identificar a mão de Norton de Matos que, a par da legislação sobre 

o trabalho indígena, promoveu a introdução da cultura do milho, em substituição de outras menos 

rentáveis ou contrárias aos seus objetivos. Cf. DÁSKALOS, Maria Alexandra, op. cit., p.104. 






























































































































































































































































































































































































































































































